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§ 3º O Sistema Tributário Nacional deve observar os prin-

cípios da simplicidade, da transparência, da justiça tributária, 
da cooperação e da defesa do meio ambiente. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 132, de 2023)

§ 4º As alterações na legislação tributária buscarão atenuar 
efeitos regressivos. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, 
de 2023)

 Art. 146. Cabe à lei complementar:
I - dispor sobre conflitos de competência, em matéria tributá-

ria, entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios;
 II - regular as limitações constitucionais ao poder de tributar;
III - estabelecer normas gerais em matéria de legislação tri-

butária, especialmente sobre:
a) definição de tributos e de suas espécies, bem como, em 

relação aos impostos discriminados nesta Constituição, a dos res-

pectivos fatos geradores, bases de cálculo e contribuintes;
b) obrigação, lançamento, crédito, prescrição e decadência 

tributários;
c) adequado tratamento tributário ao ato cooperativo pra-

ticado pelas sociedades cooperativas, inclusive em relação aos 
tributos previstos nos arts. 156-A e 195, V; (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 132, de 2023)

d) definição de tratamento diferenciado e favorecido para as 
microempresas e para as empresas de pequeno porte, inclusive 
regimes especiais ou simplificados no caso dos impostos previs-

tos nos arts. 155, II, e 156-A, das contribuições sociais previstas 
no art. 195, I e V, e § 12 e da contribuição a que se refere o art. 
239. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023)

§ 1º A lei complementar de que trata o inciso III, d, também 
poderá instituir um regime único de arrecadação dos impostos 
e contribuições da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, observado que: (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 132, de 2023)

I - será opcional para o contribuinte; (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 132, de 2023)

II - poderão ser estabelecidas condições de enquadramento 
diferenciadas por Estado; (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 132, de 2023)

CF/88 — ARTS. 145 A 162 (SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL) 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO 
BRASIL DE 1988

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em 
Assembléia Nacional Constituinte para instituir um Estado 
Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos 
sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o de-

senvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos 
de uma sociedade fraterna, pluralista e sem preconceitos, fun-

dada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e 
internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promul-
gamos, sob a proteção de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL.

(...)

TÍTULO VI
DA TRIBUTAÇÃO E DO ORÇAMENTO

CAPÍTULO I
DO SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL

SEÇÃO I
DOS PRINCÍPIOS GERAIS

 Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os 
Municípios poderão instituir os seguintes tributos:

I - impostos;
II - taxas, em razão do exercício do poder de polícia ou pela 

utilização, efetiva ou potencial, de serviços públicos específicos e 
divisíveis, prestados ao contribuinte ou postos a sua disposição;

III - contribuição de melhoria, decorrente de obras públicas.
§ 1º Sempre que possível, os impostos terão caráter pessoal 

e serão graduados segundo a capacidade econômica do contri-
buinte, facultado à administração tributária, especialmente para 
conferir efetividade a esses objetivos, identificar, respeitados os 
direitos individuais e nos termos da lei, o patrimônio, os rendi-
mentos e as atividades econômicas do contribuinte.

§ 2º As taxas não poderão ter base de cálculo própria de 
impostos.
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progressivas de acordo com o valor da base de contribuição 
ou dos proventos de aposentadoria e de pensões. (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) (Vigência

§ 1º-A. Quando houver deficit atuarial, a contribuição ordi-
nária dos aposentados e pensionistas poderá incidir sobre o valor 
dos proventos de aposentadoria e de pensões que supere o sa-

lário-mínimo. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 103, de 
2019) (Vigência)

§ 1º-B. Demonstrada a insuficiência da medida prevista no § 
1º-A para equacionar o deficit atuarial, é facultada a instituição 
de contribuição extraordinária, no âmbito da União, dos servido-

res públicos ativos, dos aposentados e dos pensionistas. (Incluído 
pela Emenda Constitucional nº 103, de 2019) (Vigência)

§ 1º-C. A contribuição extraordinária de que trata o § 1º-B 
deverá ser instituída simultaneamente com outras medidas para 
equacionamento do deficit e vigorará por período determina-

do, contado da data de sua instituição. (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 103, de 2019) (Vigência)

§ 2º As contribuições sociais e de intervenção no domínio 
econômico de que trata o caput deste artigo: (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 33, de 2001)

I - não incidirão sobre as receitas decorrentes de exportação; 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001)

II - incidirão também sobre a importação de produtos estran-

geiros ou serviços; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 
42, de 19.12.2003)

III - poderão ter alíquotas: (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 33, de 2001)

a) ad valorem, tendo por base o faturamento, a receita bruta 
ou o valor da operação e, no caso de importação, o valor adua-

neiro; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001)
b) específica, tendo por base a unidade de medida adotada. 

(Incluído pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001)
§ 3º A pessoa natural destinatária das operações de impor-

tação poderá ser equiparada a pessoa jurídica, na forma da lei. 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 33, de 2001)

§ 4º A lei definirá as hipóteses em que as contribuições in-

cidirão uma única vez. (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
33, de 2001)

Art. 149-A. Os Municípios e o Distrito Federal poderão ins-

tituir contribuição, na forma das respectivas leis, para o custeio, 
a expansão e a melhoria do serviço de iluminação pública e de 
sistemas de monitoramento para segurança e preservação de 
logradouros públicos, observado o disposto no art. 150, I e III. 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023)

Parágrafo único. É facultada a cobrança da contribuição a 
que se refere o caput, na fatura de consumo de energia elétrica. 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 39, de 2002)

Art. 149-B. Os tributos previstos nos arts. 156-A e 195, V, ob-

servarão as mesmas regras em relação a: (Incluído pela Emenda 
Constitucional nº 132, de 2023)

I - fatos geradores, bases de cálculo, hipóteses de não inci-
dência e sujeitos passivos; (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 132, de 2023)

II - imunidades; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 
132, de 2023)

III - regimes específicos, diferenciados ou favorecidos de tri-
butação; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023)

III - o recolhimento será unificado e centralizado e a distribui-
ção da parcela de recursos pertencentes aos respectivos entes 
federados será imediata, vedada qualquer retenção ou condicio-

namento; (Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023)
IV - a arrecadação, a fiscalização e a cobrança poderão ser 

compartilhadas pelos entes federados, adotado cadastro nacio-

nal único de contribuintes. (Incluído pela Emenda Constitucional 
nº 132, de 2023)

§ 2º É facultado ao optante pelo regime único de que trata o 
§ 1º apurar e recolher os tributos previstos nos arts. 156-A e 195, 
V, nos termos estabelecidos nesses artigos, hipótese em que as 
parcelas a eles relativas não serão cobradas pelo regime único. 
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 2023)

§ 3º Na hipótese de o recolhimento dos tributos previstos 
nos arts. 156-A e 195, V, ser realizado por meio do regime único 
de que trata o § 1º, enquanto perdurar a opção: (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 132, de 2023)

I - não será permitida a apropriação de créditos dos tributos 
previstos nos arts. 156-A e 195, V, pelo contribuinte optante pelo 
regime único; e (Incluído pela Emenda Constitucional nº 132, de 
2023)

II - será permitida a apropriação de créditos dos tributos 
previstos nos arts. 156-A e 195, V, pelo adquirente não optante 
pelo regime único de que trata o § 1º de bens materiais ou ima-

teriais, inclusive direitos, e de serviços do optante, em montante 
equivalente ao cobrado por meio do regime único. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 132, de 2023)

 Art. 146-A. Lei complementar poderá estabelecer critérios 
especiais de tributação, com o objetivo de prevenir desequilí-
brios da concorrência, sem prejuízo da competência de a União, 
por lei, estabelecer normas de igual objetivo. (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 42, de 19.12.2003)

 Art. 147. Competem à União, em Território Federal, os im-

postos estaduais e, se o Território não for dividido em Municípios, 
cumulativamente, os impostos municipais; ao Distrito Federal ca-

bem os impostos municipais.
 Art. 148. A União, mediante lei complementar, poderá insti-

tuir empréstimos compulsórios:
I - para atender a despesas extraordinárias, decorrentes de 

calamidade pública, de guerra externa ou sua iminência;
II - no caso de investimento público de caráter urgente e de 

relevante interesse nacional, observado o disposto no art. 150, 
III, “b”.

Parágrafo único. A aplicação dos recursos provenientes de 
empréstimo compulsório será vinculada à despesa que funda-

mentou sua instituição.
 Art. 149. Compete exclusivamente à União instituir con-

tribuições sociais, de intervenção no domínio econômico e de 
interesse das categorias profissionais ou econômicas, como 
instrumento de sua atuação nas respectivas áreas, observado o 
disposto nos arts. 146, III, e 150, I e III, e sem prejuízo do previsto 
no art. 195, § 6º, relativamente às contribuições a que alude o 
dispositivo.

§ 1º A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
instituirão, por meio de lei, contribuições para custeio de regi-
me próprio de previdência social, cobradas dos servidores ativos, 
dos aposentados e dos pensionistas, que poderão ter alíquotas 
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 II - a destinação legal do produto da sua arrecadação.
 Art. 5º Os tributos são impostos, taxas e contribuições de 

melhoria.

TÍTULO II
COMPETÊNCIA TRIBUTÁRIA

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

 Art. 6º A atribuição constitucional de competência tributária 
compreende a competência legislativa plena, ressalvadas as limi-
tações contidas na Constituição Federal, nas Constituições dos 
Estados e nas Leis Orgânicas do Distrito Federal e dos Municípios, 
e observado o disposto nesta Lei.

 Parágrafo único. Os tributos cuja receita seja distribuída, no 
todo ou em parte, a outras pessoas jurídicas de direito público 
pertencerá à competência legislativa daquela a que tenham sido 
atribuídos.

 Art. 7º A competência tributária é indelegável, salvo atri-
buição das funções de arrecadar ou fiscalizar tributos, ou de 
executar leis, serviços, atos ou decisões administrativas em 
matéria tributária, conferida por uma pessoa jurídica de direito 
público a outra, nos termos do § 3º do art. 18 da Constituição.

 § 1º A atribuição compreende as garantias e os privilégios 
processuais que competem à pessoa jurídica de direito público 
que a conferir.

 § 2º A atribuição pode ser revogada, a qualquer tempo, por 
ato unilateral da pessoa jurídica de direito público que a tenha 
conferido.

 § 3º Não constitui delegação de competência o cometimen-

to, a pessoas de direito privado, do encargo ou da função de 
arrecadar tributos.

 Art. 8º O não-exercício da competência tributária não a de-

fere a pessoa jurídica de direito público diversa daquela a que a 
Constituição a tenha atribuído.

LEI Nº 5.172/1966 — CTN (CÓDIGO TRIBUTÁRIO NACIONAL)

LEI Nº 5.172, DE 25 DE OUTUBRO DE 1966.

Dispõe sobre o Sistema Tributário Nacional e institui nor-
mas gerais de direito tributário aplicáveis à União, Estados e 
Municípios.

 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

 Art. 1º Esta Lei regula, com fundamento na Emenda 
Constitucional n. 18, de 1º de dezembro de 1965, o sistema tri-
butário nacional e estabelece, com fundamento no art. 5º, inciso 
XV, alínea b, da Constituição Federal as normas gerais de direito 
tributário aplicáveis à União, aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios, sem prejuízo da respectiva legislação comple-

mentar, supletiva ou regulamentar.

LIVRO PRIMEIRO
SISTEMA TRIBUTÁRIO NACIONAL

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

 Art. 2º O sistema tributário nacional é regido pelo disposto 
na Emenda Constitucional n. 18, de 1º de dezembro de 1965, 
em leis complementares, em resoluções do Senado Federal e, 
nos limites das respectivas competências, em leis federais, nas 
Constituições e em leis estaduais, e em leis municipais.

 Art. 3º Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em 
moeda ou cujo valor nela se possa exprimir, que não constitua 
sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante ativi-
dade administrativa plenamente vinculada.

 Art. 4º A natureza jurídica específica do tributo é determina-

da pelo fato gerador da respectiva obrigação, sendo irrelevantes 
para qualificá-la:

 I - a denominação e demais características formais adotadas 
pela lei;
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 Art. 13. O disposto na alínea a do inciso IV do art. 9º não se 
aplica aos serviços públicos concedidos, cujo tratamento tributá-

rio é estabelecido pelo poder concedente, no que se refere aos 
tributos de sua competência, ressalvado o que dispõe o parágra-

fo único.
 Parágrafo único. Mediante lei especial e tendo em vista 

o interêsse comum, a União pode instituir isenção de tributos 
federais, estaduais e municipais para os serviços públicos que 
conceder, observado o disposto no § 1º do art. 9º.

 Art. 14. O disposto na alínea c do inciso IV do art. 9º é subor-
dinado à observância dos seguintes requisitos pelas entidades 
nêle referidas:

 I – não distribuírem qualquer parcela de seu patrimônio ou 
de suas rendas, a qualquer título; (Redação dada pela Lcp nº 104, 
de 2001)

 II - aplicarem integralmente, no País, os seus recursos na 
manutenção dos seus objetivos institucionais;

 III - manterem escrituração de suas receitas e despesas 
em livros revestidos de formalidades capazes de assegurar sua 
exatidão.

 § 1º Na falta de cumprimento do disposto neste artigo, ou 
no § 1º do art. 9º, a autoridade competente pode suspender a 
aplicação do benefício.

 § 2º Os serviços a que se refere a alínea c do inciso IV do 
art. 9º são exclusivamente, os diretamente relacionados com os 
objetivos institucionais das entidades de que trata este artigo, 
previstos nos respectivos estatutos ou atos constitutivos.

 Art. 15. Somente a União, nos seguintes casos excepcionais, 
pode instituir empréstimos compulsórios:

 I - guerra externa, ou sua iminência;
 II - calamidade pública que exija auxílio federal impossível 

de atender com os recursos orçamentários disponíveis;
 III - conjuntura que exija a absorção temporária de poder 

aquisitivo.
 Parágrafo único. A lei fixará obrigatoriamente o prazo do 

empréstimo e as condições de seu resgate, observando, no que 
for aplicável, o disposto nesta lei.

TÍTULO III
IMPOSTOS

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

 Art. 16. Imposto é o tributo cuja obrigação tem por fato ge-

rador uma situação independente de qualquer atividade estatal 
específica, relativa ao contribuinte.

 Art. 17. Os impostos componentes do sistema tributário na-

cional são exclusivamente os que constam dêste Título, com as 
competências e limitações nele previstas.

 Art. 18. Compete:
 I - à União, instituir, nos Territórios Federais, os impostos 

atribuídos aos Estados e, se aqueles não forem divididos em 
Municípios, cumulativamente, os atribuídos a êstes;

 II - ao Distrito Federal e aos Estados não divididos em 
Municípios, instituir, cumulativamente, os impostos atribuídos 
aos Estados e aos Municípios.

CAPÍTULO II
LIMITAÇÕES DA COMPETÊNCIA TRIBUTÁRIA

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

 Art. 9º É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e 
aos Municípios:

 I - instituir ou majorar tributo sem que a lei o estabeleça, 
ressalvado, quanto à majoração, o disposto nos arts. 21, 26 e 65;

 II - cobrar impôsto sôbre o patrimônio e a renda com base 
em lei posterior à data inicial do exercício financeiro a que 
corresponda;

 III - estabelecer limitações ao tráfego, no território nacional, 
de pessoas ou mercadorias, por meio de tributos interestaduais 
ou intermunicipais;

 IV - cobrar impostos e a contribuição de que trata o inciso V 
do art. 195 da Constituição Federal sobre: (Redação dada pela Lei 
Complementar nº 214, de 2025) Produção de efeitos

 a) o patrimônio, a renda ou os serviços uns dos outros;
 b) entidades religiosas e templos de qualquer culto, inclusi-

ve suas organizações assistenciais e beneficentes; (Redação dada 
pela Lei Complementar nº 214, de 2025) Produção de efeitos

 c) o patrimônio, a renda ou serviços dos partidos políticos, 
inclusive suas fundações, das entidades sindicais dos trabalha-

dores, das instituições de educação e de assistência social, sem 
fins lucrativos, observados os requisitos fixados na Seção II deste 
Capítulo; (Redação dada pela Lei Complementar nº 104, de 2001)

 d) papel destinado exclusivamente à impressão de jornais, 
periódicos e livros.

 § 1º O disposto no inciso IV não exclui a atribuição, por lei, 
às entidades nêle referidas, da condição de responsáveis pelos 
tributos que lhes caiba reter na fonte, e não as dispensa da prá-

tica de atos, previstos em lei, assecuratórios do cumprimento de 
obrigações tributárias por terceiros.

 § 2º O disposto na alínea a do inciso IV aplica-se, exclusi-
vamente, aos serviços próprios das pessoas jurídicas de direito 
público a que se refere este artigo, e inerentes aos seus objetivos.

 Art. 10. É vedado à União instituir tributo que não seja uni-
forme em todo o território nacional, ou que importe distinção ou 
preferência em favor de determinado Estado ou Município.

 Art. 11. É vedado aos Estados, ao Distrito Federal e aos 
Municípios estabelecer diferença tributária entre bens de qual-
quer natureza, em razão da sua procedência ou do seu destino.

SEÇÃO II
DISPOSIÇÕES ESPECIAIS

 Art. 12. O disposto na alínea a do inciso IV do art. 9º, obser-
vado o disposto nos seus §§ 1º e 2º, é extensivo às autarquias 
criadas pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos 
Municípios, tão-somente no que se refere ao patrimônio, à ren-

da ou aos serviços vinculados às suas finalidades essenciais, ou 
delas decorrentes.
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I - serão considerados os dias corridos, salvo se houver dis-

posição em contrário; e (Incluído pela Lei Complementar nº 227, 
de 2026)

II - será excluído da contagem o dia do início e incluído o 
dia do vencimento. (Incluído pela Lei Complementar nº 227, de 
2026)

Parágrafo único. Os prazos só se iniciam ou vencem no dia 
de expediente normal no órgão em que corra o processo ou deva 
ser praticado o ato. (Vide Medida Provisória nº 367, de 1993)

Art. 5º-A. Suspende-se o curso do prazo processual nos dias 
compreendidos entre 20 de dezembro e 20 de janeiro, inclusive. 
(Incluído pela Lei Complementar nº 227, de 2026)

Parágrafo único. No período referido no caput deste artigo, 
não serão realizadas sessões de julgamento no órgão referido no 
inciso II do art. 25 deste Decreto. (Incluído pela Lei Complementar 
nº 227, de 2026)

Art. 5º-B. Se não houver prazo expressamente previsto neste 
Decreto, será de 10 (dez) dias úteis o prazo para a realização de 
ato a cargo do sujeito passivo ou da Fazenda Pública. (Incluído 
pela Lei Complementar nº 227, de 2026)

Art. 6º (Revogado pela Lei nº 8.748, de 1993)

SEÇÃO III
DO PROCEDIMENTO

Art. 7º O procedimento fiscal tem início com: (Vide Decreto 
nº 3.724, de 2001)

I - o primeiro ato de ofício, escrito, praticado por servidor 
competente, cientificado o sujeito passivo da obrigação tributá-

ria ou seu preposto;
II - a apreensão de mercadorias, documentos ou livros;
III - o começo de despacho aduaneiro de mercadoria 

importada.
§ 1º O início do procedimento exclui a espontaneidade do 

sujeito passivo em relação aos atos anteriores e, independen-

temente de intimação a dos demais envolvidos nas infrações 
verificadas.

§ 2º Para os efeitos do disposto no § 1º, os atos referidos 
nos incisos I e II do caput deste artigo valerão pelo prazo de 90 
(noventa) dias, prorrogável, sucessivamente, por igual período, 

DECRETO Nº 70.235/1972 (PROCESSO ADMINISTRATIVO 
FISCAL)

DECRETO Nº 70.235, DE 6 DE MARÇO DE 1972.

Dispõe sobre o processo administrativo fiscal, e dá outras 
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando das atribuições que 
lhe confere o artigo 81, item III, da Constituição e tendo em vista 
o disposto no artigo 2º do Decreto-Lei n. 822, de 5 de setembro 
de 1969, decreta:

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

 Art. 1º Este Decreto rege o processo administrativo de de-

terminação e exigência dos créditos tributários da União e o de 
consulta sobre a aplicação da legislação tributária federal.

CAPÍTULO I
DO PROCESSO FISCAL

SEÇÃO I
DOS ATOS E TERMOS PROCESSUAIS

Art. 2º Os atos e termos processuais, quando a lei não pres-

crever forma determinada, conterão somente o indispensável à 
sua finalidade, sem espaço em branco, e sem entrelinhas, rasuras 
ou emendas não ressalvadas.

Parágrafo único. Os atos e termos processuais poderão ser 
formalizados, tramitados, comunicados e transmitidos em for-
mato digital, conforme disciplinado em ato da administração 
tributária. (Redação dada pela Lei nº 12.865, de 2013)

Art. 3º A autoridade local fará realizar, no prazo de trinta dias, 
os atos processuais que devam ser praticados em sua jurisdição, 
por solicitação de outra autoridade preparadora ou julgadora.

Art. 4º Salvo disposição em contrário, o servidor executará 
os atos processuais no prazo de oito dias.

SEÇÃO II
DOS PRAZOS

Art. 5º Na contagem dos prazos previstos neste Decreto: 
(Redação dada pela Lei Complementar nº 227, de 2026)

Esta é uma amostra grátis da apostila. Adquira o material com desconto clicando aqui.



IV - a assinatura do chefe do órgão expedidor ou de outro 
servidor autorizado e a indicação de seu cargo ou função e o nú-

mero de matrícula.
Parágrafo único. Prescinde de assinatura a notificação de 

lançamento emitida por processo eletrônico.
Art. 12. O servidor que verificar a ocorrência de infração à le-

gislação tributária federal e não for competente para formalizar a 
exigência, comunicará o fato, em representação circunstanciada, 
a seu chefe imediato, que adotará as providências necessárias.

Art. 13. A autoridade preparadora determinará que seja 
informado, no processo, se o infrator é reincidente, conforme 
definição da lei específica, se essa circunstância não tiver sido 
declarada na formalização da exigência.

Art. 14. A impugnação da exigência instaura a fase litigiosa 
do procedimento.

Art. 14-A. Art. 14-A. No caso de determinação e exigência de 
créditos tributários da União cujo sujeito passivo seja órgão ou 
entidade de direito público da administração pública federal, a 
submissão do litígio à composição extrajudicial pela Advocacia-
Geral da União é considerada reclamação, para fins do disposto 
no inciso III do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 
1966 - Código Tributário Nacional. (Incluído pela Lei nº 13.140, 
de 2015) Vigência

Art. 15. A impugnação, formalizada por escrito e instruída 
com os documentos em que se fundamentar, será apresentada 
ao órgão preparador no prazo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
da data em que for feita a intimação da exigência. (Redação dada 
pela Lei Complementar nº 227, de 2026)

Parágrafo único. (Revogado pela Lei nº 11.941, de 2009)
Art. 16. A impugnação mencionará:
I - a autoridade julgadora a quem é dirigida;
II - a qualificação do impugnante;
III - os motivos de fato e de direito em que se fundamen-

ta, os pontos de discordância e as razões e provas que possuir; 
(Redação dada pela Lei nº 8.748, de 1993)

IV - as diligências, ou perícias que o impugnante pretenda 
sejam efetuadas, expostos os motivos que as justifiquem, com a 
formulação dos quesitos referentes aos exames desejados, assim 
como, no caso de perícia, o nome, o endereço e a qualificação 
profissional do seu perito. (Redação dada pela Lei nº 8.748, de 
1993)

V - se a matéria impugnada foi submetida à apreciação judi-
cial, devendo ser juntada cópia da petição. (Incluído pela Lei nº 
11.196, de 2005)

§ 1º Considerar-se-á não formulado o pedido de diligência 
ou perícia que deixar de atender aos requisitos previstos no inci-
so IV do art. 16. (Incluído pela Lei nº 8.748, de 1993)

§ 2º É defeso ao impugnante, ou a seu representante legal, 
empregar expressões injuriosas nos escritos apresentados no 
processo, cabendo ao julgador, de ofício ou a requerimento do 
ofendido, mandar riscá-las. (Incluído pela Lei nº 8.748, de 1993)

§ 3º Quando o impugnante alegar direito municipal, esta-

dual ou estrangeiro, provar-lhe-á o teor e a vigência, se assim o 
determinar o julgador. (Incluído pela Lei nº 8.748, de 1993)

§ 4º A prova documental será apresentada na impugnação, 
precluindo o direito de o impugnante fazê-lo em outro momento 
processual, a menos que: (Incluído pela Lei nº 9.532, de 1997) 
(Produção de efeito)

com qualquer outro ato escrito que indique o prosseguimen-

to dos trabalhos. (Redação dada pela Lei Complementar nº 227, 
de 2026)

Art. 8º Os termos decorrentes de atividade fiscalizadora se-

rão lavrados, sempre que possível, em livro fiscal, extraindo-se 
cópia para anexação ao processo; quando não lavrados em livro, 
entregar-se-á cópia autenticada à pessoa sob fiscalização.

Art. 9º A exigência do crédito tributário e a aplicação de 
penalidade isolada serão formalizados em autos de infração ou 
notificações de lançamento, distintos para cada tributo ou pena-

lidade, os quais deverão estar instruídos com todos os termos, 
depoimentos, laudos e demais elementos de prova indispensá-

veis à comprovação do ilícito. (Redação dada pela Lei nº 11.941, 
de 2009)

§ 1º Os autos de infração e as notificações de lançamento 
de que trata o caput deste artigo, formalizados em relação ao 
mesmo sujeito passivo, podem ser objeto de um único processo, 
quando a comprovação dos ilícitos depender dos mesmos ele-

mentos de prova. (Redação dada pela Lei nº 11.196, de 2005)
§ 2º Os procedimentos de que tratam este artigo e o art. 7º, 

serão válidos, mesmo que formalizados por servidor competente 
de jurisdição diversa da do domicílio tributário do sujeito passi-
vo. (Redação dada pela Lei nº 8.748, de 1993)

§ 3º A formalização da exigência, nos termos do parágrafo 
anterior, previne a jurisdição e prorroga a competência da auto-

ridade que dela primeiro conhecer. (Incluído pela Lei nº 8.748, 
de 1993) 

§ 4º O disposto no caput deste artigo aplica-se também nas 
hipóteses em que, constatada infração à legislação tributária, 
dela não resulte exigência de crédito tributário. (Incluído pela Lei 
nº 11.941, de 2009)

§ 5º Os autos de infração e as notificações de lançamento 
de que trata o caput deste artigo, formalizados em decorrência 
de fiscalização relacionada a regime especial unificado de arreca-

dação de tributos, poderão conter lançamento único para todos 
os tributos por eles abrangidos. (Incluído pela Lei nº 11.941, de 
2009)

§ 6º O disposto no caput deste artigo não se aplica às contri-
buições de que trata o art. 3º da Lei no 11.457, de 16 de março 
de 2007. (Incluído pela Lei nº 11.941, de 2009)

Art. 10. O auto de infração será lavrado por servidor compe-

tente, no local da verificação da falta, e conterá obrigatoriamente:
I - a qualificação do autuado;
II - o local, a data e a hora da lavratura;
III - a descrição do fato;
IV - a disposição legal infringida e a penalidade aplicável;
V - a determinação da exigência e a intimação para cumpri-la 

ou impugná-la no prazo de 20 (vinte) dias úteis; (Redação dada 
pela Lei Complementar nº 227, de 2026)

VI - a assinatura do autuante e a indicação de seu cargo ou 
função e o número de matrícula.

Art. 11. A notificação de lançamento será expedida pelo ór-
gão que administra o tributo e conterá obrigatoriamente:

I - a qualificação do notificado;
II - o valor do crédito tributário e o prazo para recolhimento 

ou impugnação;
III - a disposição legal infringida, se for o caso;
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o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 29 e nos arts. 30, 32, 34 e 35 
da Lei no 8.981, de 20 de janeiro de 1995. (Redação dada pela Lei 
nº 12.973, de 2014) (Vigência)

 § 1º O imposto a ser pago mensalmente na forma deste 
artigo será determinado mediante a aplicação, sobre a base de 
cálculo, da alíquota de quinze por cento.

 § 2º A parcela da base de cálculo, apurada mensalmente, 
que exceder a R$ 20.000,00 (vinte mil reais) ficará sujeita à in-

cidência de adicional de imposto de renda à alíquota de dez por 
cento.

 § 3º A pessoa jurídica que optar pela pagamento do imposto 
na forma deste artigo deverá apurar o lucro real em 31 de dezem-

bro de cada ano, exceto nas hipóteses de que tratam os §§ 1º e 
2º do artigo anterior.

 § 4º Para efeito de determinação do saldo de imposto a pa-

gar ou a ser compensado, a pessoa jurídica poderá deduzir do 
imposto devido o valor:

 I - dos incentivos fiscais de dedução do imposto, observa-

dos os limites e prazos fixados na legislação vigente, bem como 
o disposto no § 4º do art. 3º da Lei nº 9.249, de 26 de dezembro 
de 1995;

 II - dos incentivos fiscais de redução e isenção do imposto, 
calculados com base no lucro da exploração;

 III - do imposto de renda pago ou retido na fonte, incidente 
sobre receitas computadas na determinação do lucro real;

 IV - do imposto de renda pago na forma deste artigo.

SEÇÃO II
PAGAMENTO DO IMPOSTO

Escolha da Forma de Pagamento
 Art. 3º A adoção da forma de pagamento do imposto previs-

ta no art. 1º, pelas pessoas jurídicas sujeitas ao regime do lucro 
real, ou a opção pela forma do art. 2º será irretratável para todo 
o ano-calendário.

 Parágrafo único. A opção pela forma estabelecida no art. 2º 
será manifestada com o pagamento do imposto correspondente 
ao mês de janeiro ou de início de atividade.

LEI Nº 9.430/1996 (LEGISLAÇÃO DO IRPJ/CSLL E  FISCALIZAÇÃO) 

LEI Nº 9.430, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1996.

Dispõe sobre a legislação tributária federal, as contribuições 
para a seguridade social, o processo administrativo de consulta e 
dá outras providências.

 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
IMPOSTO DE RENDA - PESSOA JURÍDICA

SEÇÃO I
APURAÇÃO DA BASE DE CÁLCULO

Período de Apuração Trimestral
 Art. 1º A partir do ano-calendário de 1997, o imposto de 

renda das pessoas jurídicas será determinado com base no lu-

cro real, presumido, ou arbitrado, por períodos de apuração 
trimestrais, encerrados nos dias 31 de março, 30 de junho, 30 de 
setembro e 31 de dezembro de cada ano-calendário, observada 
a legislação vigente, com as alterações desta Lei.

 § 1º Nos casos de incorporação, fusão ou cisão, a apuração 
da base de cálculo e do imposto de renda devido será efetua-

da na data do evento, observado o disposto no art. 21 da Lei nº 
9.249, de 26 de dezembro de 1995.

 § 2º Na extinção da pessoa jurídica, pela encerramento da 
liquidação, a apuração da base de cálculo e do imposto devido 
será efetuada na data desse evento.

Pagamento por Estimativa
 Art. 2º A pessoa jurídica sujeita a tributação com base no lu-

cro real poderá optar pela pagamento do imposto, em cada mês, 
determinado sobre base de cálculo estimada, mediante a apli-
cação dos percentuais de que trata o art. 15 da Lei no 9.249, de 
26 de dezembro de 1995, sobre a receita bruta definida pela art. 
12 do Decreto-Lei no 1.598, de 26 de dezembro de 1977, auferi-
da mensalmente, deduzida das devoluções, vendas canceladas e 
dos descontos incondicionais concedidos, observado 
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 § 3º O prazo a que se refere o inciso I do § 1º não se aplica ao 
imposto relativo ao mês de dezembro, que deverá ser pago até o 
último dia útil do mês de janeiro do ano subseqüente.

Disposições Transitórias
 Art. 7º Alternativamente ao disposto no art. 40 da Lei nº 

8.981, de 20 de janeiro de 1995, com as alterações da Lei nº 
9.065, de 20 de junho de 1995, a pessoa jurídica tributada com 
base no lucro real ou presumido poderá efetuar o pagamento do 
saldo do imposto devido, apurado em 31 de dezembro de 1996, 
em até quatro quotas mensais, iguais e sucessivas, devendo a 
primeira ser paga até o último dia útil do mês de março de 1997 
e as demais no último dia útil dos meses subseqüentes.

 § 1º Nenhuma quota poderá ter valor inferior a R$ 1.000,00 
(mil reais) e o imposto de valor inferior a R$ 2.000,00 (dois mil 
reais) será pago em quota única, até o último dia útil do mês de 
março de 1997.

 § 2º As quotas do imposto serão acrescidas de juros calcula-

dos à taxa a que se refere o § 3º do art. 5º, a partir de 1º de abril 
de 1997 até o último dia do mês anterior ao do pagamento e de 
um por cento no mês do pagamento.

 § 3º Havendo saldo de imposto pago a maior, a pessoa jurí-
dica poderá compensá-lo com o imposto devido, correspondente 
aos períodos de apuração subseqüentes, facultado o pedido de 
restituição.

 Art. 8º As pessoas jurídicas, mesmo as que não tenham 
optado pela forma de pagamento do art. 2º, deverão calcular e 
pagar o imposto de renda relativo aos meses de janeiro e feverei-
ro de 1997 de conformidade com o referido dispositivo.

 Parágrafo único. Para as empresas submetidas às normas 
do art. 1º o imposto pago com base na receita bruta auferida nos 
meses de janeiro e fevereiro de 1997 será deduzido do que for 
devido em relação ao período de apuração encerrado no dia 31 
de março de 1997.

SEÇÃO III
PERDAS NO RECEBIMENTO DE CRÉDITOS

Dedução
 Art. 9º As perdas no recebimento de créditos decorrentes 

das atividades da pessoa jurídica poderão ser deduzidas como 
despesas, para determinação do lucro real, observado o disposto 
neste artigo.

 § 1º Poderão ser registrados como perda os créditos:
 I - em relação aos quais tenha havido a declaração de insol-

vência do devedor, em sentença emanada do Poder Judiciário;
 II - sem garantia, de valor:
 a) até R$ 5.000,00 (cinco mil reais), por operação, vencidos 

há mais de seis meses, independentemente de iniciados os pro-

cedimentos judiciais para o seu recebimento;
 b) acima de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) até R$ 30.000,00 

(trinta mil reais), por operação, vencidos há mais de um ano, in-

dependentemente de iniciados os procedimentos judiciais para 
o seu recebimento, porém, mantida a cobrança administrativa;

 c) superior a R$ 30.000,00 (trinta mil reais), vencidos há 
mais de um ano, desde que iniciados e mantidos os procedimen-

tos judiciais para o seu recebimento;

Adicional do Imposto de Renda
 Art. 4º Os §§ 1º e 2º do art. 3º da Lei nº 9.249, de 26 de 

dezembro de 1995, passam a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 3º. ..........................................................................
§ 1º A parcela do lucro real, presumido ou arbitrado, que 
exceder o valor resultante da multiplicação de R$ 20.000,00 
(vinte mil reais) pela número de meses do respectivo período 
de apuração, sujeita-se à incidência de adicional de imposto 
de renda à alíquota de dez por cento.
§ 2º O disposto no parágrafo anterior aplica-se, inclusive, 
nos casos de incorporação, fusão ou cisão e de extinção da 
pessoa jurídica pela encerramento da liquidação.
......................................................................................”

Imposto Correspondente a Período Trimestral
 Art. 5º O imposto de renda devido, apurado na forma do art. 

1º, será pago em quota única, até o último dia útil do mês subse-

qüente ao do encerramento do período de apuração.
 § 1º À opção da pessoa jurídica, o imposto devido pode-

rá ser pago em até três quotas mensais, iguais e sucessivas, 
vencíveis no último dia útil dos três meses subseqüentes ao de 
encerramento do período de apuração a que corresponder.

 § 2º Nenhuma quota poderá ter valor inferior a R$ 1.000,00 
(mil reais) e o imposto de valor inferior a R$ 2.000,00 (dois mil 
reais) será pago em quota única, até o último dia útil do mês sub-

seqüente ao do encerramento do período de apuração.
 § 3º As quotas do imposto serão acrescidas de juros equi-

valentes à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e 
Custódia - SELIC, para títulos federais, acumulada mensalmente, 
calculados a partir do primeiro dia do segundo mês subseqüente 
ao do encerramento do período de apuração até o último dia 
do mês anterior ao do pagamento e de um por cento no mês do 
pagamento.

 § 4º Nos casos de incorporação, fusão ou cisão e de extinção 
da pessoa jurídica pela encerramento da liquidação, o imposto 
devido deverá ser pago até o último dia útil do mês subseqüente 
ao do evento, não se lhes aplicando a opção prevista no § 1º.

Pagamento por Estimativa
 Art. 6º O imposto devido, apurado na forma do art. 2º, de-

verá ser pago até o último dia útil do mês subseqüente àquele a 
que se referir.

§ 1º O saldo do imposto apurado em 31 de dezembro rece-

berá o seguinte tratamento: (Redação dada pela Lei nº 12.844, 
de 2013)

I - se positivo, será pago em quota única, até o último dia útil 
do mês de março do ano subsequente, observado o disposto no 
§ 2º; ou (Redação dada pela Lei nº 12.844, de 2013)

II - se negativo, poderá ser objeto de restituição ou de 
compensação nos termos do art. 74. (Redação dada pela Lei nº 
12.844, de 2013)

 § 2º O saldo do imposto a pagar de que trata o inciso I do 
parágrafo anterior será acrescido de juros calculados à taxa a que 
se refere o § 3º do art. 5º, a partir de 1º de fevereiro até o último 
dia do mês anterior ao do pagamento e de um por cento no mês 
do pagamento.
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“Art.187.................................................................
IV - o lucro ou prejuízo operacional, as receitas e despesas 
não operacionais;
............................................................................”
 Art. 6º Os valores controlados na parte “B” do Livro de 

Apuração do Lucro Real, existentes em 31 de dezembro de 
1995, somente serão corrigidos monetariamente até essa data, 
observada a legislação então vigente, ainda que venham a ser 
adicionados, excluídos ou compensados em períodos-base 
posteriores.

 Parágrafo único. A correção dos valores referidos neste ar-
tigo será efetuada tomando-se por base o valor da UFIR vigente 
em 1º de janeiro de 1996.

 Art. 7º O saldo do lucro inflacionário acumulado, remanes-

cente em 31 de dezembro de 1995, corrigido monetariamente 
até essa data, será realizado de acordo com as regras da legisla-

ção então vigente.
 § 1º Para fins do cálculo do lucro inflacionário realizado nos 

períodos-base posteriores, os valores dos ativos que estavam su-

jeitos a correção monetária, existentes em 31 de dezembro de 
1995, deverão ser registrados destacadamente na contabilidade 
da pessoa jurídica.

 § 2º O disposto no parágrafo único do art. 6º aplica-se à 
correção dos valores de que trata este artigo.

 § 3º À opção da pessoa jurídica, o lucro inflacionário 
acumulado existente em 31 de dezembro de 1995, corrigido mo-

netariamente até essa data, com base no parágrafo único do art. 
6º, poderá ser considerado realizado integralmente e tributado à 
alíquota de dez por cento.

 § 4º A opção de que trata o parágrafo anterior, que deverá 
ser feita até 31 de dezembro de 1996, será irretratável e manifes-

tada através do pagamento do imposto em cota única, podendo 
alcançar também o saldo do lucro inflacionário a realizar relativo 
à opção prevista no art. 31 da Lei nº 8.541, de 23 de dezembro 
de 1992.

 § 5º O imposto de que trata o § 3º será considerado como 
de tributação exclusiva.

LEI Nº 9.249/1995 (IRPJ/CSLL) 

LEI Nº 9.249, DE 26 DE DEZEMBRO DE 1995.

Altera a legislação do imposto de renda das pessoas jurídi-
cas, bem como da contribuição social sobre o lucro líquido, e dá 
outras providências.

 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

 Art. 1º As bases de cálculo e o valor dos tributos e contribui-
ções federais serão expressos em Reais.

 Art. 2º O imposto de renda das pessoas jurídicas e a contri-
buição social sobre o lucro líquido serão determinados segundo 
as normas da legislação vigente, com as alterações desta Lei.

 Art. 3º A alíquota do imposto de renda das pessoas jurídicas 
é de quinze por cento.

 § 1º A parcela do lucro real, presumido ou arbitrado, que ex-

ceder o valor resultante da multiplicação de R$ 20.000,00 (vinte 
mil reais) pelo número de meses do respectivo período de apu-

ração, sujeita-se à incidência de adicional de imposto de renda 
à alíquota de dez por cento. (Redação dada pela Lei 9.430, de 
1996)

 § 2º O disposto no parágrafo anterior aplica-se, inclusive, 
nos casos de incorporação, fusão ou cisão e de extinção da pes-

soa jurídica pelo encerramento da liquidação. (Redação dada 
pela Lei 9.430, de 1996)

 § 3º O disposto neste artigo aplica-se, inclusive, à pessoa 
jurídica que explore atividade rural de que trata a Lei nº 8.023, 
de 12 de abril de 1990.

 § 4º O valor do adicional será recolhido integralmente, não 
sendo permitidas quaisquer deduções. (Vide Lei nº 12.761, de 
2012)

 Art. 4º Fica revogada a correção monetária das demonstra-

ções financeiras de que tratam a Lei nº 7.799, de 10 de julho de 
1989, e o art. 1º da Lei nº 8.200, de 28 de junho de 1991.

 Parágrafo único. Fica vedada a utilização de qualquer sis-

tema de correção monetária de demonstrações financeiras, 
inclusive para fins societários.

 Art. 5º O inciso IV do art. 187 da Lei nº 6.404, de 15 de de-

zembro de 1976, passa a vigorar com a seguinte redação:
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III - reservas de lucros, exceto a reserva de incentivo fiscal 
de que trata o art. 195-A da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 
1976; (Redação dada pela Lei nº 14.789, de 2023) Produção de 
efeitos

IV - ações em tesouraria; e (Incluído pela Lei nº 12.973, de 
2014) (Vigência)

V - lucros ou prejuízos acumulados. (Redação dada pela Lei 
nº 14.789, de 2023) Produção de efeitos

§ 8º-A. Para fins de apuração da base de cálculo dos juros 
sobre capital próprio: (Incluído pela Lei nº 14.789, de 2023) 
Produção de efeitos

I - não serão consideradas as variações positivas no patri-
mônio líquido decorrentes de atos societários entre partes 
dependentes que não envolvam efetivo ingresso de ativos à 
pessoa jurídica, com aumento patrimonial em caráter defini-
tivo, independentemente do disposto nas normas contábeis; e 
(Incluído pela Lei nº 14.789, de 2023) Produção de efeitos

II - deverão ser considerados, salvo os casos em que for apli-
cado o disposto no inciso I deste parágrafo: (Incluído pela Lei nº 
14.789, de 2023) Produção de efeitos

a) eventuais lançamentos contábeis redutores efetuados 
em rubricas de patrimônio líquido que não estiverem previstas 
no § 8º deste artigo, quando decorrerem dos mesmos fatos que 
deram origem a lançamentos contábeis positivos efetuados em 
rubricas previstas no referido parágrafo; e (Incluída pela Lei nº 
14.789, de 2023) Produção de efeitos

b) valores negativos registrados em conta de ajuste de ava-

liação patrimonial decorrentes de atos societários entre partes 
dependentes. (Incluída pela Lei nº 14.789, de 2023) Produção de 
efeitos

§ 8º-B. Para fins do disposto no § 8º-A deste artigo, aplicar-
-se-á a definição de parte dependente prevista nos incisos I e II 
do caput do art. 25 da Lei nº 12.973, de 13 de maio de 2014. 
(Incluído pela Lei nº 14.789, de 2023) Produção de efeitos

§ 8º-C. O disposto nos §§ 8º, 8º-A e 8º-B deste artigo apli-
car-se-á ao cômputo da base de cálculo dos juros sobre capital 
próprio a partir de 1º de janeiro de 2024. (Incluído pela Lei nº 
14.789, de 2023) Produção de efeitos

 § 9º (Revogado pela Lei nº 9.430, de 1996) 
 § 10. (Revogado pela Lei nº 9.430, de 1996)
 § 11. O disposto neste artigo aplica-se à Contribuição Social 

sobre o Lucro Líquido. (Incluído pela Lei nº 12.973, de 2014) 
(Vigência)

§ 12. Para fins de cálculo da remuneração prevista neste 
artigo, a conta capital social, prevista no inciso I do § 8º deste 
artigo, inclui todas as espécies de ações previstas no art. 15 da Lei 
no 6.404, de 15 de dezembro de 1976, ainda que classificadas 
em contas de passivo na escrituração comercial. (Incluído pela 
Lei nº 12.973, de 2014) (Vigência)

Art. 10. Os lucros ou dividendos calculados com base nos re-

sultados apurados a partir do mês de janeiro de 1996, pagos ou 
creditados pelas pessoas jurídicas tributadas com base no lucro 
real, presumido ou arbitrado, não ficarão sujeitos à incidência do 
imposto de renda na fonte, nem integrarão a base de cálculo do 
imposto de renda do beneficiário, pessoa física ou jurídica, domi-
ciliado no País, observado o disposto nos arts. 6º-A e 16-A da Lei 
nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995. (Redação dada pela Lei nº 
15.270, de 2025) Produção de efeitos 

 Art. 8º Permanecem em vigor as normas aplicáveis às con-

trapartidas de variações monetárias dos direitos de crédito e 
das obrigações do contribuinte em função da taxa de câmbio 
ou de índices ou coeficientes aplicáveis por disposição legal ou 
contratual.

 Art. 9º A pessoa jurídica poderá deduzir, para efeitos da 
apuração do lucro real, os juros pagos ou creditados individuali-
zadamente a titular, sócios ou acionistas, a título de remuneração 
do capital próprio, calculados sobre as contas do patrimônio lí-
quido e limitados à variação, pro rata dia, da Taxa de Juros de 
Longo Prazo - TJLP. 

 § 1º O efetivo pagamento ou crédito dos juros fica condicio-

nado à existência de lucros, computados antes da dedução dos 
juros, ou de lucros acumulados e reservas de lucros, em mon-

tante igual ou superior ao valor de duas vezes os juros a serem 
pagos ou creditados. (Redação dada pela Lei nº 9.430, de 1996) 
(Produção de efeito)

 

§ 2º Os juros ficarão sujeitos à incidência do imposto sobre 
a renda na fonte à alíquota de 17,5% (dezessete inteiros e cin-

co décimos por cento) na data do pagamento ou do crédito ao 
beneficiário. (Redação dada pela Lei Complementar nº 224, de 
2025) Produção de efeitos

 § 3º O imposto retido na fonte será considerado:
 I - antecipação do devido na declaração de rendimentos, 

no caso de beneficiário pessoa jurídica tributada com base no 
lucro real;

 II - tributação definitiva, no caso de beneficiário pessoa 
física ou pessoa jurídica não tributada com base no lucro real, 
inclusive isenta, ressalvado o disposto no § 4º;

 § 4º (Revogado pela Lei nº 9.430, de 1996)
 § 5º No caso de beneficiário sociedade civil de prestação 

de serviços, submetida ao regime de tributação de que trata o 
art. 1º do Decreto-Lei nº 2.397, de 21 de dezembro de 1987, o 
imposto poderá ser compensado com o retido por ocasião do pa-

gamento dos rendimentos aos sócios beneficiários.
 § 6º No caso de beneficiário pessoa jurídica tributada com 

base no lucro real, o imposto de que trata o § 2º poderá ainda ser 
compensado com o retido por ocasião do pagamento ou crédito 
de juros, a título de remuneração de capital próprio, a seu titular, 
sócios ou acionistas.

 § 7º O valor dos juros pagos ou creditados pela pessoa ju-

rídica, a título de remuneração do capital próprio, poderá ser 
imputado ao valor dos dividendos de que trata o art. 202 da Lei 
nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, sem prejuízo do disposto 
no § 2º.

§ 8º Para fins de cálculo da remuneração prevista neste ar-
tigo, serão consideradas exclusivamente as seguintes contas do 
patrimônio líquido: (Redação dada pela Lei nº 12.973, de 2014) 
(Vigência)

I - capital social integralizado; (Redação dada pela Lei nº 
14.789, de 2023) Produção de efeitos

II - reservas de capital de que tratam o § 2º do art. 13 e o 
parágrafo único do art. 14 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976; (Redação dada pela Lei nº 14.789, de 2023) Produção 
de efeitos
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DECRETO Nº 9.580/2018 — RIR (REGULAMENTO DO 
IMPOSTO DE RENDA)

DECRETO Nº 9.580, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2018

Regulamenta a tributação, a fiscalização, a arrecadação e a administração do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer 
Natureza.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA , no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput , inciso IV, da Constituição, e tendo em vista 
o disposto nas leis do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza,

DECRETA:

Art. 1º Fica aprovado o Regulamento do Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza, anexo a este Decreto.
Art. 2º O Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza será cobrado, fiscalizado, arrecadado e administrado em 

conformidade com o disposto neste Regulamento.
Art. 3º Este Regulamento consolida a legislação referente ao Imposto sobre a Renda e Proventos de Qualquer Natureza publicada 

até 31 de dezembro de 2016.
Art. 4º Fica revogado o Decreto nº 3.000, de 26 de março de 1999 .
Art. 5º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 22 de novembro de 2018; 197º da Independência e 130º da República.

ANEXO
REGULAMENTO DO IMPOSTO SOBRE A RENDA E PROVENTOS DE QUALQUER NATUREZA

LIVRO I
DA TRIBUTAÇÃO DAS PESSOAS FÍSICAS

TÍTULO I
DOS CONTRIBUINTES E RESPONSÁVEIS

CAPÍTULO I
DOS CONTRIBUINTES

Art. 1º As pessoas físicas que perceberem renda ou proventos de qualquer natureza, inclusive rendimentos e ganhos de capital, 
são contribuintes do imposto sobre a renda, sem distinção de nacionalidade, sexo, idade, estado civil ou profissão (Lei nº 4.506, de 
30 de novembro de 1964, art. 1º ; Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional, art. 43 e art. 45 ; Lei nº 7.713, 
de 22 de dezembro de 1988, art. 2º ; Lei nº 8.383, de 30 de dezembro de 1991, art. 4º ; e Lei nº 9.250, de 26 de dezembro de 1995, 
art. 3º, parágrafo único).

§ 1º São também contribuintes as pessoas físicas que perceberem rendimentos de bens de que tenham a posse como se lhes 
pertencessem, de acordo com a legislação em vigor (Lei nº 5.172, de 1966 - Código Tributário Nacional, art. 43 e art. 45).

§ 2º As pessoas físicas residentes no exterior terão suas rendas e seus proventos de qualquer natureza, inclusive os ganhos de 
capital, percebidos no País tributados de acordo com as disposições contidas nos Capítulos V e VI do Título I do Livro III .

Art. 2º O imposto sobre a renda será devido à medida que os rendimentos e os ganhos de capital forem percebidos, observado 
o disposto no art. 78 (Lei nº 8.134, de 27 de dezembro de 1990, art. 2º) .
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II - cinquenta por cento daqueles produzidos pelos bens 
comuns.

§ 1º Opcionalmente, os rendimentos produzidos pelos bens 
comuns poderão ser tributados, em sua totalidade, em nome de 
um dos cônjuges.

§ 2º O disposto neste artigo aplica-se, inclusive:
I - à união estável, reconhecida como entidade familiar, ex-

ceto se houver disposição contratual em contrário quanto às 
relações patrimoniais (Lei nº 10.406, de 2002 - Código Civil, art. 
1.723 e art. 1.725) ; e

II - à separação de fato.

SUBSEÇÃO I
DA TRIBUTAÇÃO EM SEPARADO

Art. 6º Cada cônjuge deverá incluir, em sua declaração, a to-

talidade dos rendimentos próprios e a metade dos rendimentos 
produzidos pelos bens comuns.

§ 1º O imposto sobre a renda pago ou retido na fonte sobre 
os rendimentos produzidos pelos bens comuns deverá ser com-

pensado na declaração, na proporção de cinquenta por cento 
para cada um dos cônjuges, independentemente de qual deles 
tenha sofrido a retenção ou efetuado o recolhimento.

§ 2º Na hipótese prevista no § 1º do art. 5º, o imposto sobre 
a renda pago ou retido na fonte será compensado na declaração, 
em sua totalidade, pelo cônjuge que declarar os rendimentos, 
independentemente de qual deles tenha sofrido a retenção ou 
efetuado o recolhimento.

§ 3º Os bens comuns deverão ser relacionados somente por 
um dos cônjuges, se ambos estiverem obrigados à apresentação 
da declaração, ou, obrigatoriamente, pelo cônjuge que houver 
apresentado a declaração, quando o outro estiver desobrigado 
de apresentá-la.

SUBSEÇÃO II
DA TRIBUTAÇÃO EM CONJUNTO

Art. 7º Os cônjuges poderão optar pela tributação em con-

junto de seus rendimentos, inclusive quando provenientes de 
bens gravados com cláusula de incomunicabilidade ou inaliena-

bilidade, da atividade rural e das pensões de que tiverem gozo 
privativo.

§ 1º O imposto sobre a renda pago ou retido na fonte sobre 
os rendimentos do outro cônjuge, incluídos na declaração, pode-

rá ser compensado pelo declarante.
§ 2º Os bens, inclusive aqueles gravados com cláusula de in-

comunicabilidade ou inalienabilidade, deverão ser relacionados 
na declaração de bens do cônjuge declarante.

§ 3º O cônjuge declarante poderá pleitear a dedução do va-

lor a título de dependente relativo ao outro cônjuge.

SUBSEÇÃO III
DA DISSOLUÇÃO DA SOCIEDADE CONJUGAL

Art. 8º Na hipótese de dissolução da sociedade conjugal por 
morte de um dos cônjuges, serão tributadas, em nome do so-

brevivente, as importâncias que este perceber de seu trabalho 
próprio, das pensões de que tiver gozo privativo, de quaisquer 

CAPÍTULO II
DISPOSIÇÕES ESPECIAIS

SEÇÃO I
DOS MENORES E DE OUTROS INCAPAZES

Art. 3º Os rendimentos e os ganhos de capital percebidos 
por menores e outros incapazes serão tributados em seus res-

pectivos nomes, com o número de inscrição próprio no Cadastro 
de Pessoas Físicas - CPF (Lei nº 4.506, de 1964, art. 1º ; Decreto-
Lei nº 401, de 30 de dezembro de 1968, art. 2º ; Decreto-Lei nº 
1.301, de 31 de dezembro de 1973, art. 3º ; e Lei nº 7.713, de 
1988, art. 2º) .

§ 1º O cumprimento das obrigações que incumbirem aos 
menores e aos incapazes será de responsabilidade (Decreto-Lei 
nº 5.844, de 23 de setembro de 1943, art. 192, parágrafo único 
; e Lei nº 5.172, de 1966 - Código Tributário Nacional, art. 134, 
caput , incisos I e II) :

I - de qualquer um dos pais;
II - do seu tutor;
III - do seu curador; ou
IV - do responsável por sua guarda.
§ 2º Opcionalmente, os rendimentos e os ganhos de capital 

percebidos por menores e outros incapazes, ainda que em va-

lores inferiores ao limite da primeira faixa da tabela progressiva 
anual, poderão ser tributados em conjunto com os de qualquer 
um dos pais, do tutor ou do curador, hipótese em que aqueles 
serão considerados dependentes.

§ 3º Na hipótese de menores ou de filhos incapazes que es-

tejam sob a responsabilidade de um dos pais em decorrência de 
sentença judicial, a opção de declaração em conjunto somente 
poderá ser exercida por aquele que detiver a guarda.

SUBSEÇÃO ÚNICA
DOS ALIMENTOS E DAS PENSÕES

Art. 4º Na hipótese de rendimentos percebidos em dinhei-
ro a título de alimentos ou pensões em cumprimento de acordo 
homologado judicialmente ou de decisão judicial, inclusive ali-
mentos provisionais ou provisórios, verificada a incapacidade 
civil do alimentado, a tributação será feita em seu nome pelo 
tutor, pelo curador ou pelo responsável por sua guarda (Decreto-
Lei nº 1.301, de 1973, art. 3º, § 1º , e art. 4º). (Vide ADIN 5422)

Parágrafo único. Opcionalmente, o responsável pela manu-

tenção do alimentado poderá considerá-lo seu dependente e 
incluir os rendimentos deste em sua declaração, ainda que em 
valores inferiores ao limite da primeira faixa da tabela progres-

siva anual (Lei nº 9.250, de 1995, art. 35, caput , incisos III ao V 
e VII ).

SEÇÃO II
DA SOCIEDADE CONJUGAL OU DA UNIÃO ESTÁVEL

Art. 5º Na constância da sociedade conjugal, cada cônjuge 
terá seus rendimentos tributados na proporção de (Lei nº 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil, art. 1.511 e art. 1.639 ao 
art. 1.641):

I - cem por cento dos que lhes forem próprios; e
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III - auferidas pela pessoa jurídica revendedora, na revenda 
de mercadorias em relação às quais a contribuição seja exigida 
da empresa vendedora, na condição de substituta tributária;

IV - (Revogado pela Lei nº 11.727, de 2008)
V - referentes a:
a) vendas canceladas e aos descontos incondicionais 

concedidos;
b) reversões de provisões e recuperações de créditos bai-

xados como perda, que não representem ingresso de novas 
receitas, o resultado positivo da avaliação de investimentos pelo 
valor do patrimônio líquido e os lucros e dividendos derivados 
de participações societárias, que tenham sido computados como 
receita; (Redação dada pela Lei nº 12.973, de 2014) (Vigência)

VI - de que trata o inciso IV do caput do art. 187 da Lei nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976, decorrentes da venda de 
bens do ativo não circulante, classificado como investimento, 
imobilizado ou intangível; (Redação dada pela Lei nº 12.973, de 
2014) (Vigência)

VII - decorrentes de transferência onerosa a outros con-

tribuintes do Imposto sobre Operações relativas à Circulação 
de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS de cré-

ditos de ICMS originados de operações de exportação, conforme 
o disposto no inciso II do § 1º do art. 25 da Lei Complementar no 
87, de 13 de setembro de 1996. (Incluído pela Lei nº 11.945, de 
2009). (Produção de efeitos).

VIII - financeiras decorrentes do ajuste a valor presente de 
que trata o inciso VIII do caput do art. 183 da Lei nº 6.404, de 15 
de dezembro de 1976, referentes a receitas excluídas da base de 
cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep; (Incluído pela Lei nº 
12.973, de 2014) (Vigência)

IX - relativas aos ganhos decorrentes de avaliação de ativo 
e passivo com base no valor justo; (Incluído pela Lei nº 12.973, 
de 2014) (Vigência) (Vide Lei nº 14.789, de 2023) (Produção de 
efeitos)

X - (Revogado pela Lei nº 14.789, de 2023) (Produção de 
efeitos)

LEI Nº 10.637/2002 E LEI Nº 10.833/2003 (PIS/COFINS NÃO 
CUMULATIVOS) 

LEI Nº 10.637, DE 30 DE DEZEMBRO DE 2002.

Dispõe sobre a não-cumulatividade na cobrança da con-
tribuição para os Programas de Integração Social (PIS) e de 
Formação do Patrimônio do Servidor Público (Pasep), nos casos 
que especifica; sobre o pagamento e o parcelamento de débitos 
tributários federais, a compensação de créditos fiscais, a decla-
ração de inaptidão de inscrição de pessoas jurídicas, a legislação 
aduaneira, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DA COBRANÇA NÃO-CUMULATIVA DO PIS E DO 

PASEP

Art. 1º A Contribuição para o PIS/Pasep, com a incidência 
não cumulativa, incide sobre o total das receitas auferidas no 
mês pela pessoa jurídica, independentemente de sua denomina-

ção ou classificação contábil. (Redação dada pela Lei nº 12.973, 
de 2014) (Vigência) (Vide Lei Complementar nº 214, de 2025) 
Produção de efeitos

§ 1º Para efeito do disposto neste artigo, o total das receitas 
compreende a receita bruta de que trata o art. 12 do Decreto-Lei 
no 1.598, de 26 de dezembro de 1977, e todas as demais receitas 
auferidas pela pessoa jurídica com os respectivos valores decor-
rentes do ajuste a valor presente de que trata o inciso VIII do 
caput do art. 183 da Lei no 6.404, de 15 de dezembro de 1976. 
(Redação dada pela Lei nº 12.973, de 2014) (Vigência)

§ 2º A base de cálculo da Contribuição para o PIS/Pasep é 
o total das receitas auferidas pela pessoa jurídica, conforme de-

finido no caput e no § 1º. (Redação dada pela Lei nº 12.973, de 
2014) (Vigência)

§ 3º Não integram a base de cálculo a que se refere este 
artigo, as receitas:

I - decorrentes de saídas isentas da contribuição ou sujeitas 
à alíquota zero;

II - (VETADO)
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§ 1º-A. Excetua-se do disposto no caput deste artigo a re-

ceita bruta auferida com a venda de etanol, inclusive para fins 
carburantes, à qual se aplicam as alíquotas previstas, confor-
me o caso, no art. 5º da Lei nº 9.718, de 27 de novembro de 
1998. (Redação dada pela Lei Complementar nº 214, de 2025) 
Produção de efeitos

§ 2º Excetua-se do disposto no caput deste artigo a recei-
ta bruta decorrente da venda de papel imune a impostos de 
que trata o art. 150, inciso VI, alínea d, da Constituição Federal, 
quando destinado à impressão de periódicos, que fica sujeita à 
alíquota de 0,8% (oito décimos por cento). (Incluído pela Lei nº 
10.865, de 2004)

§ 3º Fica o Poder Executivo autorizado a reduzir a 0 (zero) e 
a restabelecer a alíquota incidente sobre receita bruta decorren-

te da venda de produtos químicos e farmacêuticos, classificados 
nos Capítulos 29 e 30 da TIPI, sobre produtos destinados ao uso 
em hospitais, clínicas e consultórios médicos e odontológicos, 
campanhas de saúde realizadas pelo poder público, laboratório 
de anatomia patológica, citológica ou de análises clínicas, classi-
ficados nas posições 30.02, 30.06, 39.26, 40.15 e 90.18, e sobre 
semens e embriões da posição 05.11, todos da TIPI. (Redação 
dada pela Lei nº 11.488, de 2007)

§ 4º Excetua-se do disposto no caput deste artigo a receita 
bruta auferida por pessoa jurídica industrial estabelecida na Zona 
Franca de Manaus, decorrente da venda de produção própria, 
consoante projeto aprovado pelo Conselho de Administração da 
Superintendência da Zona Franca de Manaus – SUFRAMA, que 
fica sujeita, ressalvado o disposto nos §§ 1º a 3º deste artigo, às 
alíquotas de: (Incluído pela Lei nº 10.996, de 2004)

I - 0,65% (sessenta e cinco centésimos por cento), no caso de 
venda efetuada a pessoa jurídica estabelecida: (Incluído pela Lei 
nº 10.996, de 2004)

a) na Zona Franca de Manaus; e (Incluído pela Lei nº 10.996, 
de 2004) 

b) fora da Zona Franca de Manaus, que apure a Contribuição 
para o PIS/PASEP no regime de não-cumulatividade; (Incluído 
pela Lei nº 10.996, de 2004)

II - 1,3% (um inteiro e três décimos por cento), no caso de 
venda efetuada a: (Incluído pela Lei nº 10.996, de 2004)

a) pessoa jurídica estabelecida fora da Zona Franca de 
Manaus, que apure o imposto de renda com base no lucro presu-

mido; (Incluído pela Lei nº 10.996, de 2004)
b) pessoa jurídica estabelecida fora da Zona Franca de 

Manaus, que apure o imposto de renda com base no lucro real e 
que tenha sua receita, total ou parcialmente, excluída do regime 
de incidência não-cumulativa da Contribuição para o PIS/PASEP; 
(Incluído pela Lei nº 10.996, de 2004)

c) pessoa jurídica estabelecida fora da Zona Franca de 
Manaus e que seja optante pelo Sistema Integrado de Pagamento 
de Impostos e Contribuições – SIMPLES; e (Incluído pela Lei nº 
10.996, de 2004)

d) órgãos da administração federal, estadual, distrital e mu-

nicipal. (Incluído pela Lei nº 10.996, de 2004)
§ 5º O disposto no § 4º também se aplica à receita bruta 

auferida por pessoa jurídica industrial ou comercial estabelecida 
nas Áreas de Livre Comércio de que tratam as Leis nos 7.965, de 
22 de dezembro de 1989, 8.210, de 19 de julho de 1991, e 8.256, 

XI - reconhecidas pela construção, recuperação, reforma, 
ampliação ou melhoramento da infraestrutura, cuja contraparti-

da seja ativo intangível representativo de direito de exploração, 
no caso de contratos de concessão de serviços públicos; (Incluído 
pela Lei nº 12.973, de 2014) (Vigência)

XII - relativas ao valor do imposto que deixar de ser pago 
em virtude das isenções e reduções de que tratam as alíneas “a”, 
“b”, “c” e “e” do § 1º do art. 19 do Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de 
dezembro de 1977; (Redação dada pela Lei nº 14.592, de 2023)

XIII - relativas ao prêmio na emissão de debêntures; e 
(Redação dada pela Lei nº 14.592, de 2023)

XIV - relativas ao valor do ICMS que tenha incidido sobre a 
operação. (Incluído pela Lei nº 14.592, de 2023)

Art. 2º Para determinação do valor da contribuição para 
o PIS/Pasep aplicar-se-á, sobre a base de cálculo apurada con-

forme o disposto no art. 1º, a alíquota de 1,65% (um inteiro e 
sessenta e cinco centésimos por cento). (Vide Lei Complementar 
nº 214, de 2025) Produção de efeitos

§ 1º Excetua-se do disposto no caput a receita bruta auferida 
pelos produtores ou importadores, que devem aplicar as alíquo-

tas previstas: (Incluído pela Lei nº 10.865, de 2004)
I - nos incisos I a III do art. 4º da Lei no 9.718, de 27 de no-

vembro de 1998, e alterações posteriores, no caso de venda de 
gasolinas e suas correntes, exceto gasolina de aviação, óleo die-

sel e suas correntes e gás liquefeito de petróleo - GLP derivado 
de petróleo e de gás natural; (Redação dada pela Lei nº 10.925, 
de 2004) (Vide Lei nº 10.925, de 2004)

II - no inciso I do art. 1º da Lei no 10.147, de 21 de dezembro 
de 2000, e alterações posteriores, no caso de venda de produtos 
farmacêuticos, de perfumaria, de toucador ou de higiene pessoal 
nele relacionados; (Incluído pela Lei nº 10.865, de 2004)

III - no art. 1º da Lei no 10.485, de 3 de julho de 2002, e 
alterações posteriores, no caso de venda de máquinas e veícu-

los classificados nos códigos 84.29, 8432.40.00, 84.32.80.00, 
8433.20, 8433.30.00, 8433.40.00, 8433.5, 87.01, 87.02, 87.03, 
87.04, 87.05 e 87.06, da TIPI; (Incluído pela Lei nº 10.865, de 
2004)

IV - no inciso II do art. 3º da Lei no 10.485, de 3 de julho de 
2002, no caso de vendas para comerciante atacadista ou varejista 
ou para consumidores, de autopeças relacionadas nos Anexos I e 
II da mesma Lei; (Incluído pela Lei nº 10.865, de 2004)

V - no caput do art. 5º da Lei no 10.485, de 3 de julho de 
2002, e alterações posteriores, no caso de venda dos produtos 
classificados nas posições 40.11 (pneus novos de borracha) e 
40.13 (câmaras-de-ar de borracha), da TIPI; (Incluído pela Lei nº 
10.865, de 2004)

VI - no art. 2º da Lei no 10.560, de 13 de novembro de 2002, 
e alterações posteriores, no caso de venda de querosene de avia-

ção; (Incluído pela Lei nº 10.865, de 2004)
VII - a IX - (Revogado pela Lei nº 13.097, de 2015) (Vigência)
X - no art. 23 da Lei no 10.865, de 30 de abril de 2004, no 

caso de venda de gasolinas e suas correntes, exceto gasolina de 
aviação, óleo diesel e suas correntes, querosene de aviação, gás 
liquefeito de petróleo - GLP derivado de petróleo e de gás natu-

ral. (Incluído pela Lei nº 10.925, de 2004) (Vide Lei nº 10.925, de 
2004)
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 § 3º - Para fins de aplicação do disposto no § 2º deste arti-

go, o regulamento poderá estabelecer percentuais de tolerância 
para a falta apurada na importação de granéis que, por sua na-

tureza ou condições de manuseio na descarga, estejam sujeitos 
à quebra ou decréscimo de quantidade ou peso. (Incluído pelo 
Decreto-Lei nº 2.472, de 01/09/1988)

 § 4º O imposto não incide sobre mercadoria estrangeira: 
(Incluído pela Lei nº 10.833, de 29.12.2003)

 I – destruída sob controle aduaneiro, sem ônus para a 
Fazenda Nacional, antes de desembaraçada; (Redação dada pela 
Lei nº 12.350, de 2010)

 II - em trânsito aduaneiro de passagem, acidentalmente 
destruída; ou (Incluído pela Lei nº 10.833, de 29.12.2003)

 III - que tenha sido objeto de pena de perdimento, exceto 
na hipótese em que não seja localizada, tenha sido consumida ou 
revendida. (Incluído pela Lei nº 10.833, de 29.12.2003)

CAPÍTULO II 
BASE DE CÁLCULO

 Art.2º - A base de cálculo do imposto é: (Redação dada pelo 
Decreto-Lei nº 2.472, de 01/09/1988)

 I - quando a alíquota for específica, a quantidade de mer-
cadoria, expressa na unidade de medida indicada na tarifa; 
(Redação dada pelo Decreto-Lei nº 2.472, de 01/09/1988)

 II - quando a alíquota for “ad valorem”, o valor aduaneiro 
apurado segundo as normas do art.7º do Acordo Geral so-

bre Tarifas Aduaneiras e Comércio - GATT. (Redação dada pelo 
Decreto-Lei nº 2.472, de 01/09/1988)

 Art. 3º (Revogado pelo Decreto-Lei nº 2.472, de 01/09/1988).
 Art. 4º (Revogado pelo Decreto-Lei nº 2.472, de 01/09/1988).
 Art. 5º (Revogado pelo Decreto-Lei nº 2.472, de 01/09/1988).
 Art. 6º (Revogado pelo Decreto-Lei nº 2.472, de 01/09/1988).
 Art. 7º (Revogado pelo Decreto-Lei nº 730, de 05/08/1969).

DECRETO-LEI Nº 37/1966 E DECRETO-LEI Nº 1.455/1976 
(LEGISLAÇÃO ADUANEIRA)

DECRETO-LEI Nº 37, DE 18 DE NOVEMBRO DE 1966.

Dispõe sobre o imposto de importação, reorganiza os servi-
ços aduaneiros e dá outras providências.

 O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da atribuição que 
lhe confere o artigo 31, parágrafo único, do Ato Institucional nº 2, 
de 27 de outubro de 1965, decreta:

TÍTULO I
IMPOSTO DE IMPORTAÇÃO

CAPÍTULO I 
INCIDÊNCIA

 Art.1º - O Imposto sobre a Importação incide sobre mer-
cadoria estrangeira e tem como fato gerador sua entrada no 
Território Nacional. (Redação dada pelo Decreto-Lei nº 2.472, de 
01/09/1988)

 § 1º - Para fins de incidência do imposto, considerar-se-á 
também estrangeira a mercadoria nacional ou nacionalizada ex-

portada, que retornar ao País, salvo se: (Incluído pelo Decreto-Lei 
nº 2.472, de 01/09/1988)

 a) enviada em consignação e não vendida no prazo autoriza-

do; (Incluído pelo Decreto-Lei nº 2.472, de 01/09/1988)
 b) devolvida por motivo de defeito técnico, para reparo ou 

substituição; (Incluído pelo Decreto-Lei nº 2.472, de 01/09/1988)
 c) por motivo de modificações na sistemática de importa-

ção por parte do país importador; (Incluído pelo Decreto-Lei nº 
2.472, de 01/09/1988)

 d) por motivo de guerra ou calamidade pública; (Incluído 
pelo Decreto-Lei nº 2.472, de 01/09/1988)

 e) por outros fatores alheios à vontade do exportador. 
(Incluído pelo Decreto-Lei nº 2.472, de 01/09/1988)

 § 2º - Para efeito de ocorrência do fato gerador, conside-

rar-se-á entrada no Território Nacional a mercadoria que constar 
como tendo sido importada e cuja falta venha a ser apurada pela 
autoridade aduaneira. (Parágrafo único renumerado para § 2º 
pelo Decreto-Lei nº 2.472, de 01/09/1988)
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SEÇÃO II
BAGAGEM

 Art. 13 - É concedida isenção do imposto de importação, 
nos têrmos e condições estabelecidos no regulamento, à baga-

gem constituída de: (Redação dada pelo Decreto-Lei nº 1.123, 
de 1970)

 I - roupas e objetos de uso ou consumo pessoal do passa-

geiro, necessários a sua estada no exterior; (Redação dada pelo 
Decreto-Lei nº 1.123, de 1970)

 II - objetos de qualquer natureza, nos limites de quanti-

dade e/ou valor estabelecidos por ato do Ministro da Fazenda; 
(Redação dada pelo Decreto-Lei nº 1.123, de 1970)

 III - outros bens de propriedade de: (Redação dada pelo 
Decreto-Lei nº 1.123, de 1970)

 a) funcionários da carreira diplomática, quando removidos 
para a Secretaria de Estado das Relações Exteriores, e os que a 
êles se assemelharem, pelas funções permanentes de caráter di-
plomático, ao serem dispensados de função exercida no exterior 
e cujo término importe em seu regresso ao país; (Redação dada 
pelo Decreto-Lei nº 1.123, de 1970)

 b) servidores públicos civis e militares, servidores de autar-
quias, empresas públicas e sociedades de economia mista, que 
regressarem ao país, quando dispensados de qualquer função 
oficial, de caráter permanente, exercida no exterior por mais de 
2 (dois) anos ininterruptamente; (Redação dada pelo Decreto-Lei 
nº 1.123, de 1970)

 c) brasileiros que regressarem ao país, depois de servirem 
por mais de dois anos ininterruptos em organismo internacional, 
de que o Brasil faça parte; (Redação dada pelo Decreto-Lei nº 
1.123, de 1970)

 d) estrangeiros radicados no Brasil há mais de 5 (cinco) anos, 
nas mesmas condições da alínea anterior; (Redação dada pelo 
Decreto-Lei nº 1.123, de 1970)

 e) pessoas a que se referem as alíneas anteriores, faleci-
das no período do desempenho de suas funções no exterior; 
(Redação dada pelo Decreto-Lei nº 1.123, de 1970)

 f) brasileiros radicados no exterior por mais de 5 (cinco) 
anos ininterruptamente, que transfiram seu domicílio para o 
país; (Redação dada pelo Decreto-Lei nº 1.123, de 1970)

 g) estrangeiros que transfiram seu domicílio para o país. 
(Redação dada pelo Decreto-Lei nº 1.123, de 1970)

 h) cientistas, engenheiros e tecnicos brasileiros e estran-

geiros, radicados no exterior. (Redação dada pelo Decreto-Lei nº 
1.123, de 1970)

 § 1º O regulamento disporá sôbre o tratamento fiscal a ser 
dispensado à bagagem do tripulante, aplicando-lhe, no que cou-

ber, o disposto nêste artigo. (Redação dada pelo Decreto-Lei nº 
1.123, de 1970)

 § 2º A isenção a que aludem as alíneas “f” e “g” só se apli-
cará aos casos de primeira transferência de domicílio ou, em 
hipótese de outras transferências, se decorridos 5 (cinco) anos 
do retôrno da pessoa ao exterior. (Redação dada pelo Decreto-
Lei nº 1.123, de 1970)

CAPÍTULO III 
ISENÇÕES E REDUÇÕES

SEÇÃO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS

 Art. 8º - O tratamento aduaneiro decorrente de ato interna-

cional, aplica-se exclusivamente a mercadoria originária do país 
beneficiário.

 Art.9º - Respeitados os critérios decorrentes do ato inter-
nacional de que o Brasil participe, entender-se-á por país de 
origem da mercadoria aquele onde houver sido produzida ou, 
no caso de mercadoria resultante de material ou mão-de-obra 
de mais de um país, aquele onde houver recebido transformação 
substancial.

 Art. 10. Aos produtos isentos do impôsto de importação, na 
forma prevista neste capítulo, poderá ser concedida isenção ou 
redução de impôsto sôbre produtos industrializados, nos têrmos, 
limites e condições previstos neste artigo e em regulamento a ser 
baixado pelo Poder Executivo. (Redação dada pela Lei nº 5.444, 
de 1968)

§ 1º As importações destinadas à União, Estados, Municípios 
e Distrito Federal, bem como às Autarquias e demais entidades 
de direito público interno, ficam também sujeitas às normas pre-

vistas neste artigo. (Incluído pela Lei nº 5.444, de 1968)
§ 2º O Poder Executivo, em relação a emprêsas produtoras 

de bens industriais, poderá condicionar a isenção ou redução 
a exportações compensatórias. (Incluído pela Lei nº 5.444, de 
1968)

§ 3º As disposições dêste artigo aplicam-se aos casos previs-

tos em leis específicas que autorizam a isenção do impôsto sôbre 
produtos industrializados nas importações de equipamento para 
setores de produção determinados, dependendo de lei prévia a 
ampliação de período e das condições e espécies das isenções. 
(Incluído pela Lei nº 5.444, de 1968)

 Art.11 - Quando a isenção ou redução for vinculada à qua-

lidade do importador, a transferência de propriedade ou uso, a 
qualquer título, dos bens obriga, na forma do regulamento, ao 
prévio recolhimento dos tributos e gravames cambiais, inclusive 
quando tenham sido dispensados apenas estes gravames. (Vide 
Decreto-Lei nº 1.581, de 1978)

 Parágrafo único. O disposto neste artigo não se aplica aos 
bens transferidos a qualquer título:

 I - a pessoa ou entidades que gozem de igual tratamento 
fiscal, mediante prévia decisão da autoridade aduaneira;

 II - após o decurso do prazo de 5 (cinco) anos da data da 
outorga da isenção ou redução.

 Art.12 - A isenção ou redução, quando vinculada à des-

tinação dos bens, ficará condicionada ao cumprimento das 
exigências regulamentares, e, quando for o caso, à comprovação 
posterior do seu efetivo emprego nas finalidades que motivarem 
a concessão.
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§ 1º Para efeito de controle aduaneiro, as zonas de proces-

samento de exportação, referidas no art. 534, constituem zona 
primária (Lei no 11.508, de 20 de julho de 2007, art. 1º, pará-

grafo único). 
§ 2º Para a demarcação da zona primária, deverá ser ouvido 

o órgão ou empresa a que esteja afeta a administração do local 
a ser alfandegado. 

§ 3º A autoridade aduaneira poderá exigir que a zona primá-

ria, ou parte dela, seja protegida por obstáculos que impeçam o 
acesso indiscriminado de veículos, pessoas ou animais. 

§ 4º A autoridade aduaneira poderá estabelecer, em locais 
e recintos alfandegados, restrições à entrada de pessoas que ali 
não exerçam atividades profissionais, e a veículos não utilizados 
em serviço. 

§ 5º A jurisdição dos serviços aduaneiros estende-se ainda 
às Áreas de Controle Integrado criadas em regiões limítrofes dos 
países integrantes do Mercosul com o Brasil (Acordo de Alcance 
Parcial para a Facilitação do Comércio no 5 - Acordo de Recife, 
aprovado pelo Decreto Legislativo no 66, de 16 de novembro de 
1981, e promulgado pelo Decreto no 1.280, de 14 de outubro de 
1994; e Segundo Protocolo Adicional ao Acordo de Recife, Anexo 
- Acordo de Alcance Parcial de Promoção do Comércio no 5 para 
a Facilitação do Comércio, art. 3º, alínea “a”, internalizado pelo 
Decreto no 3.761, de 5 de março de 2001). 

Art. 4º O Ministro de Estado da Fazenda poderá demarcar, 
na orla marítima ou na faixa de fronteira, zonas de vigilância 
aduaneira, nas quais a permanência de mercadorias ou a sua cir-
culação e a de veículos, pessoas ou animais ficarão sujeitas às 
exigências fiscais, proibições e restrições que forem estabeleci-
das (Decreto-Lei nº 37, de 1966, art. 33, parágrafo único). 

§ 1º O ato que demarcar a zona de vigilância aduaneira 
poderá:

I - ser geral em relação à orla marítima ou à faixa de frontei-
ra, ou específico em relação a determinados segmentos delas;

II - estabelecer medidas específicas para determinado local; 
e

III - ter vigência temporária. 

DECRETO Nº 6.759/2009 (REGULAMENTO ADUANEIRO) 

DECRETO Nº 6.759, DE 5 DE FEVEREIRO DE 2009.

Regulamenta a administração das atividades aduaneiras, e a 
fiscalização, o controle e a tributação das operações de comércio 
exterior.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição que lhe 
confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, 

DECRETA:

Art. 1º A administração das atividades aduaneiras, e a fis-

calização, o controle e a tributação das operações de comércio 
exterior serão exercidos em conformidade com o disposto neste 
Decreto. 

LIVRO I
DA JURISDIÇÃO ADUANEIRA E DO CONTROLE 

ADUANEIRO DE VEÍCULOS 

TÍTULO I
DA JURISDIÇÃO ADUANEIRA 

CAPÍTULO I
DO TERRITÓRIO ADUANEIRO 

Art. 2º O território aduaneiro compreende todo o território 
nacional. 

Art. 3º A jurisdição dos serviços aduaneiros estende-se por 
todo o território aduaneiro e abrange (Decreto-Lei no 37, de 18 
de novembro de 1966, art. 33, caput):

I - a zona primária, constituída pelas seguintes áreas demar-
cadas pela autoridade aduaneira local:

a) a área terrestre ou aquática, contínua ou descontínua, nos 
portos alfandegados;
b) a área terrestre, nos aeroportos alfandegados; e
c) a área terrestre, que compreende os pontos de fronteira 
alfandegados; e
II - a zona secundária, que compreende a parte restante do 

território aduaneiro, nela incluídas as águas territoriais e o espa-

ço aéreo. 
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I - mercadorias procedentes do exterior, ou a ele destinadas, 
inclusive sob regime aduaneiro especial;

II - bagagem de viajantes procedentes do exterior, ou a ele 
destinados; e

III - remessas postais internacionais. 
Parágrafo único. Poderão ainda ser alfandegados, em zona 

primária, recintos destinados à instalação de lojas francas. 
Art. 10. A Secretaria da Receita Federal do Brasil poderá, no 

âmbito de sua competência, editar atos normativos para a imple-

mentação do disposto neste Capítulo. 

SEÇÃO II
DOS PORTOS SECOS 

Art. 11. Portos secos são recintos alfandegados de uso pú-

blico nos quais são executadas operações de movimentação, 
armazenagem e despacho aduaneiro de mercadorias e de baga-

gem, sob controle aduaneiro. 
§ 1º Os portos secos não poderão ser instalados na zona pri-

mária de portos e aeroportos alfandegados. 
§ 2º Os portos secos poderão ser autorizados a operar com 

carga de importação, de exportação ou ambas, tendo em vista as 
necessidades e condições locais. 

Art. 12. As operações de movimentação e armazenagem de 
mercadorias sob controle aduaneiro, bem como a prestação de 
serviços conexos, em porto seco, sujeitam-se ao regime de con-

cessão ou de permissão (Lei no 9.074, de 7 de julho de 1995, art. 
1º, inciso VI). 

Parágrafo único. A execução das operações e a prestação dos 
serviços referidos no caput serão efetivadas mediante o regime 
de permissão, salvo quando os serviços devam ser prestados em 
porto seco instalado em imóvel pertencente à União, caso em 
que será adotado o regime de concessão precedida da execução 
de obra pública. 

CAPÍTULO IV
DO ALFANDEGAMENTO 

Art. 13. O alfandegamento de portos, aeroportos e pontos 
de fronteira somente poderá ser efetivado:

I - depois de atendidas as condições de instalação do órgão 
de fiscalização aduaneira e de infra-estrutura indispensável à se-

gurança fiscal;
II - se atestada a regularidade fiscal do interessado;
III - se houver disponibilidade de recursos humanos e ma-

teriais; e
IV - se o interessado assumir a condição de fiel depositário 

da mercadoria sob sua guarda. 
§ 1º O disposto no caput aplica-se, no que couber, ao alfan-

degamento de recintos de zona primária e de zona secundária. 
§ 2º Em se tratando de permissão ou concessão de serviços 

públicos, o alfandegamento poderá ser efetivado somente após 
a conclusão do devido procedimento licitatório pelo órgão com-

petente, e o cumprimento das condições fixadas em contrato. 
§ 3º O alfandegamento poderá abranger a totalidade ou par-

te da área dos portos e dos aeroportos. 

§ 2º Na orla marítima, a demarcação da zona de vigilância 
aduaneira levará em conta, além de outras circunstâncias de in-

teresse fiscal, a existência de portos ou ancoradouros naturais, 
propícios à realização de operações clandestinas de carga e des-

carga de mercadorias. 
§ 3º Compreende-se na zona de vigilância aduaneira a totali-

dade do Município atravessado pela linha de demarcação, ainda 
que parte dele fique fora da área demarcada. 

CAPÍTULO II
DOS PORTOS, AEROPORTOS E PONTOS DE 

FRONTEIRA ALFANDEGADOS 

Art. 5º Os portos, aeroportos e pontos de fronteira serão 
alfandegados por ato declaratório da autoridade aduaneira com-

petente, para que neles possam, sob controle aduaneiro:
I - estacionar ou transitar veículos procedentes do exterior 

ou a ele destinados;
II - ser efetuadas operações de carga, descarga, armazena-

gem ou passagem de mercadorias procedentes do exterior ou a 
ele destinadas; e

III - embarcar, desembarcar ou transitar viajantes proceden-

tes do exterior ou a ele destinados. 
Art. 6º O alfandegamento de portos, aeroportos ou pontos 

de fronteira será precedido da respectiva habilitação ao tráfe-

go internacional pelas autoridades competentes em matéria de 
transporte. 

Parágrafo único. Ao iniciar o processo de habilitação de que 
trata o caput, a autoridade competente notificará a Secretaria da 
Receita Federal do Brasil. 

Art. 7º O ato que declarar o alfandegamento estabelecerá as 
operações aduaneiras autorizadas e os termos, limites e condi-
ções para sua execução. 

Art. 8º Somente nos portos, aeroportos e pontos de fronteira 
alfandegados poderá efetuar-se a entrada ou a saída de merca-

dorias procedentes do exterior ou a ele destinadas (Decreto-Lei 
nº 37, de 1966, art. 34, incisos II e III). 

Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica: (Redação 
dada pelo Decreto nº 8.010, de 2013)

I - à importação e à exportação de mercadorias conduzidas 
por linhas de transmissão ou por dutos, ligados ao exterior, ob-

servadas as regras de controle estabelecidas pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil; e (Redação dada pelo Decreto nº 8.010, 
de 2013)

II - a outros casos estabelecidos em ato normativo da 
Secretaria da Receita Federal do Brasil. (Redação dada pelo 
Decreto nº 8.010, de 2013)

CAPÍTULO III
DOS RECINTOS ALFANDEGADOS 

SEÇÃO I
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 9º Os recintos alfandegados serão assim declarados pela 
autoridade aduaneira competente, na zona primária ou na zona 
secundária, a fim de que neles possam ocorrer, sob controle adu-

aneiro, movimentação, armazenagem e despacho aduaneiro de:
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I - fazer declaração falsa ou omitir declaração sobre rendas, 
bens ou fatos, ou empregar outra fraude, para eximir-se, total ou 
parcialmente, de pagamento de tributo;

II - deixar de recolher, no prazo legal, valor de tributo ou de 
contribuição social, descontado ou cobrado, na qualidade de 
sujeito passivo de obrigação e que deveria recolher aos cofres 
públicos;

III - exigir, pagar ou receber, para si ou para o contribuinte 
beneficiário, qualquer percentagem sobre a parcela dedutível ou 
deduzida de imposto ou de contribuição como incentivo fiscal;

IV - deixar de aplicar, ou aplicar em desacordo com o estatuí-
do, incentivo fiscal ou parcelas de imposto liberadas por órgão ou 
entidade de desenvolvimento;

V - utilizar ou divulgar programa de processamento de dados 
que permita ao sujeito passivo da obrigação tributária possuir 
informação contábil diversa daquela que é, por lei, fornecida à 
Fazenda Pública.

Pena - detenção, de 6 (seis) meses a 2 (dois) anos, e multa.

SEÇÃO II
DOS CRIMES PRATICADOS POR FUNCIONÁRIOS 

PÚBLICOS

Art. 3º Constitui crime funcional contra a ordem tributária, 
além dos previstos no Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 
1940 - Código Penal (Título XI, Capítulo I):

I - extraviar livro oficial, processo fiscal ou qualquer docu-

mento, de que tenha a guarda em razão da função; sonegá-lo, ou 
inutilizá-lo, total ou parcialmente, acarretando pagamento inde-

vido ou inexato de tributo ou contribuição social;
II - exigir, solicitar ou receber, para si ou para outrem, direta 

ou indiretamente, ainda que fora da função ou antes de iniciar 
seu exercício, mas em razão dela, vantagem indevida; ou acei-
tar promessa de tal vantagem, para deixar de lançar ou cobrar 
tributo ou contribuição social, ou cobrá-los parcialmente. Pena 
- reclusão, de 3 (três) a 8 (oito) anos, e multa.

III - patrocinar, direta ou indiretamente, interesse privado 
perante a administração fazendária, valendo-se da qualidade de 
funcionário público. Pena - reclusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos, 
e multa.

LEI Nº 8.137/1990 (CRIMES CONTRA A ORDEM 
TRIBUTÁRIA) 

LEI Nº 8.137, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1990.

Define crimes contra a ordem tributária, econômica e contra 
as relações de consumo, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte lei:

CAPÍTULO I
DOS CRIMES CONTRA A ORDEM TRIBUTÁRIA

SEÇÃO I
DOS CRIMES PRATICADOS POR PARTICULARES

Art. 1º Constitui crime contra a ordem tributária suprimir ou 
reduzir tributo, ou contribuição social e qualquer acessório, me-

diante as seguintes condutas: (Vide Lei nº 9.964, de 10.4.2000)
I - omitir informação, ou prestar declaração falsa às autori-

dades fazendárias;
II - fraudar a fiscalização tributária, inserindo elementos 

inexatos, ou omitindo operação de qualquer natureza, em docu-

mento ou livro exigido pela lei fiscal;
III - falsificar ou alterar nota fiscal, fatura, duplicata, nota 

de venda, ou qualquer outro documento relativo à operação 
tributável;

IV - elaborar, distribuir, fornecer, emitir ou utilizar documen-

to que saiba ou deva saber falso ou inexato;
V - negar ou deixar de fornecer, quando obrigatório, nota 

fiscal ou documento equivalente, relativa a venda de mercadoria 
ou prestação de serviço, efetivamente realizada, ou fornecê-la 
em desacordo com a legislação.

Pena - reclusão de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, e multa.
Parágrafo único. A falta de atendimento da exigência da au-

toridade, no prazo de 10 (dez) dias, que poderá ser convertido 
em horas em razão da maior ou menor complexidade da matéria 
ou da dificuldade quanto ao atendimento da exigência, caracteri-
za a infração prevista no inciso V.

Art. 2º Constitui crime da mesma natureza: (Vide Lei nº 
9.964, de 10.4.2000)
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III - misturar gêneros e mercadorias de espécies diferen-

tes, para vendê-los ou expô-los à venda como puros; misturar 
gêneros e mercadorias de qualidades desiguais para vendê-los 
ou expô-los à venda por preço estabelecido para os demais mais 
alto custo;

IV - fraudar preços por meio de:
a) alteração, sem modificação essencial ou de qualidade, de 
elementos tais como denominação, sinal externo, marca, 
embalagem, especificação técnica, descrição, volume, peso, 
pintura ou acabamento de bem ou serviço;
b) divisão em partes de bem ou serviço, habitualmente ofe-

recido à venda em conjunto;
c) junção de bens ou serviços, comumente oferecidos à ven-

da em separado;
d) aviso de inclusão de insumo não empregado na produção 
do bem ou na prestação dos serviços;
V - elevar o valor cobrado nas vendas a prazo de bens ou 

serviços, mediante a exigência de comissão ou de taxa de juros 
ilegais;

VI - sonegar insumos ou bens, recusando-se a vendê-los a 
quem pretenda comprá-los nas condições publicamente oferta-

das, ou retê-los para o fim de especulação;
VII - induzir o consumidor ou usuário a erro, por via de indica-

ção ou afirmação falsa ou enganosa sobre a natureza, qualidade 
do bem ou serviço, utilizando-se de qualquer meio, inclusive a 
veiculação ou divulgação publicitária;

VIII - destruir, inutilizar ou danificar matéria-prima ou merca-

doria, com o fim de provocar alta de preço, em proveito próprio 
ou de terceiros;

IX - vender, ter em depósito para vender ou expor à venda 
ou, de qualquer forma, entregar matéria-prima ou mercadoria, 
em condições impróprias ao consumo;

Pena - detenção, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, ou multa.
Parágrafo único. Nas hipóteses dos incisos II, III e IX pune-se 

a modalidade culposa, reduzindo-se a pena e a detenção de 1/3 
(um terço) ou a de multa à quinta parte.

CAPÍTULO III
DAS MULTAS

Art. 8º Nos crimes definidos nos arts. 1º a 3º desta lei, a pena 
de multa será fixada entre 10 (dez) e 360 (trezentos e sessenta) 
dias-multa, conforme seja necessário e suficiente para reprova-

ção e prevenção do crime.
Parágrafo único. O dia-multa será fixado pelo juiz em valor 

não inferior a 14 (quatorze) nem superior a 200 (duzentos) Bônus 
do Tesouro Nacional BTN.

Art. 9º A pena de detenção ou reclusão poderá ser converti-

da em multa de valor equivalente a:
I - 200.000 (duzentos mil) até 5.000.000 (cinco milhões) de 

BTN, nos crimes definidos no art. 4º;
II - 5.000 (cinco mil) até 200.000 (duzentos mil) BTN, nos cri-

mes definidos nos arts. 5º e 6º;
III - 50.000 (cinqüenta mil) até 1.000.000 (um milhão de 

BTN), nos crimes definidos no art. 7º.

CAPÍTULO II
DOS CRIMES CONTRA A ECONOMIA E AS RELAÇÕES 

DE CONSUMO

Art. 4º Constitui crime contra a ordem econômica:
I - abusar do poder econômico, dominando o mercado ou 

eliminando, total ou parcialmente, a concorrência mediante 
qualquer forma de ajuste ou acordo de empresas; (Redação dada 
pela Lei nº 12.529, de 2011).

a) (revogada); (Redação dada pela Lei nº 12.529, de 2011).
b) (revogada); (Redação dada pela Lei nº 12.529, de 2011).
c) (revogada); (Redação dada pela Lei nº 12.529, de 2011).
d) (revogada); (Redação dada pela Lei nº 12.529, de 2011).
e) (revogada); (Redação dada pela Lei nº 12.529, de 2011).
f) (revogada); (Redação dada pela Lei nº 12.529, de 2011).
II - formar acordo, convênio, ajuste ou aliança entre ofertan-

tes, visando: (Redação dada pela Lei nº 12.529, de 2011).
a) à fixação artificial de preços ou quantidades vendidas ou 
produzidas; (Redação dada pela Lei nº 12.529, de 2011).
b) ao controle regionalizado do mercado por empresa ou 
grupo de empresas; (Redação dada pela Lei nº 12.529, de 
2011).
c) ao controle, em detrimento da concorrência, de rede de 
distribuição ou de fornecedores. (Redação dada pela Lei nº 
12.529, de 2011).
Pena - reclusão, de 2 (dois) a 5 (cinco) anos e multa. (Redação 

dada pela Lei nº 12.529, de 2011).
III - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 12.529, de 2011).
IV - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 12.529, de 2011).
V - (revogado);  (Redação dada pela Lei nº 12.529, de 2011).
VI - (revogado); (Redação dada pela Lei nº 12.529, de 2011).
VII - (revogado). (Redação dada pela Lei nº 12.529, de 2011).
Art. 5º (Revogado pela Lei nº 12.529, de 2011).
I - (Revogado pela Lei nº 12.529, de 2011).
II - (Revogado pela Lei nº 12.529, de 2011).
III - (Revogado pela Lei nº 12.529, de 2011).
IV - (Revogado pela Lei nº 12.529, de 2011).
Pena - (Revogado pela Lei nº 12.529, de 2011).
Parágrafo único. (Revogado pela Lei nº 12.529, de 2011).
Art. 6º (Revogado pela Lei nº 12.529, de 2011).
I - (Revogado pela Lei nº 12.529, de 2011).
II - (Revogado pela Lei nº 12.529, de 2011).
III - (Revogado pela Lei nº 12.529, de 2011).
Pena - (Revogado pela Lei nº 12.529, de 2011).
Art. 7º Constitui crime contra as relações de consumo:
I - favorecer ou preferir, sem justa causa, comprador ou 

freguês, ressalvados os sistemas de entrega ao consumo por in-

termédio de distribuidores ou revendedores;
II - vender ou expor à venda mercadoria cuja embalagem, 

tipo, especificação, peso ou composição esteja em desacordo 
com as prescrições legais, ou que não corresponda à respectiva 
classificação oficial;

Esta é uma amostra grátis da apostila. Adquira o material com desconto clicando aqui.



III – no que couber, à dívida ativa das autarquias e das funda-

ções públicas federais cujas inscrição, cobrança e representação 
incumbam à Procuradoria-Geral Federal ou à Procuradoria-Geral 
do Banco Central e aos créditos cuja cobrança seja competência 
da Procuradoria-Geral da União, nos termos de ato do Advogado-
Geral da União e sem prejuízo do disposto na Lei nº 9.469, de 10 
de julho de 1997. (Redação dada pela Lei nº 14.689, de 2023)

§ 5º A transação de créditos de natureza tributária será reali-
zada nos termos do art. 171 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 
1966 (Código Tributário Nacional).

Art. 2º Para fins desta Lei, são modalidades de transação as 
realizadas:

I - por proposta individual ou por adesão, na cobrança de 
créditos inscritos na dívida ativa da União, de suas autarquias e 
fundações públicas, na cobrança de créditos que seja da com-

petência da Procuradoria-Geral da União, ou em contencioso 
administrativo fiscal; (Redação dada pela Lei nº 14.375, de 2022)

II - por adesão, nos demais casos de contencioso judicial ou 
administrativo tributário; e

III - por adesão, no contencioso tributário de pequeno valor.
Parágrafo único. A transação por adesão implica aceita-

ção pelo devedor de todas as condições fixadas no edital que a 
propõe.

Art. 3º A proposta de transação deverá expor os meios para 
a extinção dos créditos nela contemplados e estará condiciona-

da, no mínimo, à assunção pelo devedor dos compromissos de:
I - não utilizar a transação de forma abusiva, com a finalidade 

de limitar, de falsear ou de prejudicar, de qualquer forma, a livre 
concorrência ou a livre iniciativa econômica;

II - não utilizar pessoa natural ou jurídica interposta para 
ocultar ou dissimular a origem ou a destinação de bens, de di-
reitos e de valores, os seus reais interesses ou a identidade 
dos beneficiários de seus atos, em prejuízo da Fazenda Pública 
federal;

III - não alienar nem onerar bens ou direitos sem a devida 
comunicação ao órgão da Fazenda Pública competente, quando 
exigido em lei;

IV - desistir das impugnações ou dos recursos administrati-

vos que tenham por objeto os créditos incluídos na transação e 
renunciar a quaisquer alegações de direito sobre as quais se fun-

dem as referidas impugnações ou recursos; e

LEI Nº 13.988/2020 (TRANSAÇÃO TRIBUTÁRIA)

LEI Nº 13.988, DE 14 DE ABRIL DE 2020

Dispõe sobre a transação nas hipóteses que especifica; e al-
tera as Leis n os 13.464, de 10 de julho de 2017, e 10.522, de 19 
de julho de 2002.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1 º Esta Lei estabelece os requisitos e as condições para 
que a União, as suas autarquias e fundações, e os devedores ou 
as partes adversas realizem transação resolutiva de litígio relativo 
à cobrança de créditos da Fazenda Pública, de natureza tributária 
ou não tributária.

§ 1º A União, em juízo de oportunidade e conveniência, po-

derá celebrar transação em quaisquer das modalidades de que 
trata esta Lei, sempre que, motivadamente, entender que a me-

dida atende ao interesse público.
§ 2º Para fins de aplicação e regulamentação desta Lei, serão 

observados, entre outros, os princípios da isonomia, da capaci-
dade contributiva, da transparência, da moralidade, da razoável 
duração dos processos e da eficiência e, resguardadas as infor-
mações protegidas por sigilo, o princípio da publicidade.

§ 3º A observância do princípio da transparência será efeti-

vada, entre outras ações, pela divulgação em meio eletrônico de 
todos os termos de transação celebrados, com informações que 
viabilizem o atendimento do princípio da isonomia, resguardadas 
as legalmente protegidas por sigilo.

§ 4º Aplica-se o disposto nesta Lei:
I - aos créditos tributários sob a administração da Secretaria 

Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Economia; 
(Redação dada pela Lei nº 14.375, de 2022)

II - à dívida ativa e aos tributos da União, cujas inscrição, 
cobrança e representação incumbam à Procuradoria-Geral da 
Fazenda Nacional, nos termos do art. 12 da Lei Complementar nº 
73, de 10 de fevereiro de 1993; e
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b) Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), enquanto 
não autorizado pelo seu Conselho Curador;
III - envolva devedor contumaz, conforme definido em lei 

específica.
§ 1º É vedada a acumulação das reduções oferecidas pelo 

edital com quaisquer outras asseguradas na legislação em rela-

ção aos créditos abrangidos pela proposta de transação.
§ 2º Nas propostas de transação que envolvam redução do 

valor do crédito, os encargos legais acrescidos aos débitos inscri-
tos em dívida ativa da União de que trata o art. 1º do Decreto-Lei 
nº 1.025, de 21 de outubro de 1969 , serão obrigatoriamente re-

duzidos em percentual não inferior ao aplicado às multas e aos 
juros de mora relativos aos créditos a serem transacionados.

§ 3º A rejeição da autorização referida na alínea b do inciso II 
do caput deste artigo exigirá manifestação expressa e fundamen-

tada do Conselho Curador do FGTS, sem a qual será reputada a 
anuência tácita após decorrido prazo superior a 20 (vinte) dias 
úteis da comunicação, pela Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional, da abertura do edital para adesão ou da proposta de 
transação individual.

Art. 6º Para fins do disposto nesta Lei, considera-se micro-

empresa ou empresa de pequeno porte a pessoa jurídica cuja 
receita bruta esteja nos limites fixados nos incisos I e II do caput 
do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006 , não aplicados os demais critérios para opção pelo regime 
especial por ela estabelecido.

Art. 7º A proposta de transação e a sua eventual adesão por 
parte do sujeito passivo ou devedor não autorizam a restituição 
ou a compensação de importâncias pagas, compensadas ou in-

cluídas em parcelamentos pelos quais tenham optado antes da 
celebração do respectivo termo.

Art. 8º Na hipótese de a proposta de transação envolver 
valores superiores aos fixados em ato do Ministro de Estado da 
Economia ou do Advogado-Geral da União, a transação, sob pena 
de nulidade, dependerá de prévia e expressa autorização minis-

terial, admitida a delegação.
Art. 9º Os atos que dispuserem sobre a transação poderão, 

quando for o caso, condicionar sua concessão à observância das 
normas orçamentárias e financeiras.

CAPÍTULO II
DA TRANSAÇÃO NA COBRANÇA DE CRÉDITOS DA 

UNIÃO E DE SUAS AUTARQUIAS E FUNDAÇÕES 
PÚBLICAS

Art. 10. A transação na cobrança da dívida ativa da União, 
das autarquias e das fundações públicas federais poderá ser 
proposta pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, pela 
Procuradoria-Geral Federal e pela Procuradoria-Geral do Banco 
Central, de forma individual ou por adesão, ou por iniciativa do 
devedor, ou pela Procuradoria-Geral da União, em relação aos 
créditos sob sua responsabilidade. (Redação dada pela Lei nº 
14.689, de 2023)

Art. 10-A. A transação na cobrança de créditos tributários 
em contencioso administrativo fiscal poderá ser proposta pela 
Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, de forma indivi

V - renunciar a quaisquer alegações de direito, atuais ou 
futuras, sobre as quais se fundem ações judiciais, inclusive as co-

letivas, ou recursos que tenham por objeto os créditos incluídos 
na transação, por meio de requerimento de extinção do respecti-

vo processo com resolução de mérito, nos termos da alínea c do 
inciso III do caput do art. 487 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 
2015 (Código de Processo Civil).

§ 1º A proposta de transação deferida importa em aceitação 
plena e irretratável de todas as condições estabelecidas nesta Lei 
e em sua regulamentação, de modo a constituir confissão irrevo-

gável e irretratável dos créditos abrangidos pela transação, nos 
termos dos arts. 389 a 395 da Lei nº 13.105, de 16 de março de 
2015 (Código de Processo Civil).

§ 2º Quando a transação envolver moratória ou parcelamen-

to, aplica-se, para todos os fins, o disposto nos incisos I e VI do 
caput do art. 151 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966.

§ 3º Os créditos abrangidos pela transação somente serão 
extintos quando integralmente cumpridas as condições previstas 
no respectivo termo.

Art. 4º Implica a rescisão da transação:
I - o descumprimento das condições, das cláusulas ou dos 

compromissos assumidos;
II - a constatação, pelo credor, de ato tendente ao esva-

ziamento patrimonial do devedor como forma de fraudar o 
cumprimento da transação, ainda que realizado anteriormente 
à sua celebração;

III - a decretação de falência ou de extinção, pela liquidação, 
da pessoa jurídica transigente;

IV - a comprovação de prevaricação, de concussão ou de cor-
rupção passiva na sua formação;

V - a ocorrência de dolo, de fraude, de simulação ou de erro 
essencial quanto à pessoa ou quanto ao objeto do conflito;

VI - a ocorrência de alguma das hipóteses rescisórias adicio-

nalmente previstas no respectivo termo de transação; ou
VII - a inobservância de quaisquer disposições desta Lei ou 

do edital.
§ 1º O devedor será notificado sobre a incidência de alguma 

das hipóteses de rescisão da transação e poderá impugnar o ato, 
na forma da Lei nº 9.784, de 29 de janeiro de 1999, no prazo de 
30 (trinta) dias.

§ 2º Quando sanável, é admitida a regularização do vício que 
ensejaria a rescisão durante o prazo concedido para a impugna-

ção, preservada a transação em todos os seus termos.
§ 3º A rescisão da transação implicará o afastamento dos 

benefícios concedidos e a cobrança integral das dívidas, dedu-

zidos os valores já pagos, sem prejuízo de outras consequências 
previstas no edital.

§ 4º Aos contribuintes com transação rescindida é vedada, 
pelo prazo de 2 (dois) anos, contado da data de rescisão, a forma-

lização de nova transação, ainda que relativa a débitos distintos.
Art. 5º É vedada a transação que:
I - reduza multas de natureza penal;
II - conceda descontos a créditos relativos ao:
a) Regime Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e 
Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de 
Pequeno Porte (Simples Nacional), enquanto não editada lei 
complementar autorizativa;
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................................................................................................

......................................
§ 3º O Sistema Tributário Nacional deve observar os princípios 
da simplicidade, da transparência, da justiça tributária, da 
cooperação e da defesa do meio ambiente.
§ 4º As alterações na legislação tributária buscarão atenuar 
efeitos regressivos.” (NR)
“Art. 146. ...............................................................................
..............................
................................................................................................
........................................
III - ..........................................................................................
.............................
................................................................................................
.......................................
c) adequado tratamento tributário ao ato cooperativo pra-
ticado pelas sociedades cooperativas, inclusive em relação 
aos tributos previstos nos arts. 156-A e 195, V;
d) definição de tratamento diferenciado e favorecido para as 
microempresas e para as empresas de pequeno porte, inclu-
sive regimes especiais ou simplificados no caso dos impostos 
previstos nos arts. 155, II, e 156-A, das contribuições sociais 
previstas no art. 195, I e V, e § 12 e da contribuição a que se 
refere o art. 239.
§ 1º ........................................................................................
.............................
§ 2º É facultado ao optante pelo regime único de que trata 
o § 1º apurar e recolher os tributos previstos nos arts. 156-A 
e 195, V, nos termos estabelecidos nesses artigos, hipótese 
em que as parcelas a eles relativas não serão cobradas pelo 
regime único.
§ 3º Na hipótese de o recolhimento dos tributos previstos nos 
arts. 156-A e 195, V, ser realizado por meio do regime único 
de que trata o § 1º, enquanto perdurar a opção:
I - não será permitida a apropriação de créditos dos tributos 
previstos nos arts. 156-A e 195, V, pelo contribuinte optante 
pelo regime único; e
II - será permitida a apropriação de créditos dos tributos 
previstos nos arts. 156-A e 195, V, pelo adquirente não 
optante pelo regime único de que trata o § 1º de bens 

EC Nº 132/2023 E LC Nº 214/2025 (REFORMA TRIBUTÁRIA 
— IBS/CBS)

EMENDA CONSTITUCIONAL Nº 132, DE 20 DE 
DEZEMBRO DE 2023

Altera o Sistema Tributário Nacional.

As Mesas da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, 
nos termos do § 3º do art. 60 da Constituição Federal, promul-
gam a seguinte Emenda ao texto constitucional:

Art. 1º A Constituição Federal passa a vigorar com as seguin-

tes alterações:
“Art. 43. .................................................................................
............................
................................................................................................
.....................................
§ 4º Sempre que possível, a concessão dos incentivos 
regionais a que se refere o § 2º, III, considerará critérios 
de sustentabilidade ambiental e redução das emissões de 
carbono.” (NR)
“Art. 50. A Câmara dos Deputados e o Senado Federal, ou 
qualquer de suas Comissões, poderão convocar Ministro 
de Estado, quaisquer titulares de órgãos diretamente 
subordinados à Presidência da República ou o Presidente 
do Comitê Gestor do Imposto sobre Bens e Serviços 
para prestarem, pessoalmente, informações sobre 
assunto previamente determinado, importando crime de 
responsabilidade a ausência sem justificação adequada.
................................................................................................
.............................” (NR)
“Art. 105. ...............................................................................
.............................
I - ............................................................................................
............................
................................................................................................
......................................
j) os conflitos entre entes federativos, ou entre estes e o 
Comitê Gestor do Imposto sobre Bens e Serviços, relaciona-
dos aos tributos previstos nos arts. 156-A e 195, V;
................................................................................................
.............................” (NR)
“Art. 145. ...............................................................................
............................
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................................................................................................

.............................” (NR)
“Art. 153. ...............................................................................
............................
................................................................................................
......................................
VIII - produção, extração, comercialização ou importação de 
bens e serviços prejudiciais à saúde ou ao meio ambiente, 
nos termos de lei complementar.
................................................................................................
......................................
§ 6º O imposto previsto no inciso VIII do caput deste artigo:
I - não incidirá sobre as exportações nem sobre as operações 
com energia elétrica e com telecomunicações;
II - incidirá uma única vez sobre o bem ou serviço;
III - não integrará sua própria base de cálculo;
IV - integrará a base de cálculo dos tributos previstos nos 
arts. 155, II, 156, III, 156-A e 195, V;
V - poderá ter o mesmo fato gerador e base de cálculo de 
outros tributos;
VI - terá suas alíquotas fixadas em lei ordinária, podendo ser 
específicas, por unidade de medida adotada, ou ad valorem;
VII - na extração, o imposto será cobrado independentemente 
da destinação, caso em que a alíquota máxima corresponderá 
a 1% (um por cento) do valor de mercado do produto.” (NR)
“Art. 155. ...............................................................................
............................
§ 1º ........................................................................................
............................
................................................................................................
......................................
II - relativamente a bens móveis, títulos e créditos, compete 
ao Estado onde era domiciliado ode cujus, ou tiver domicílio 
o doador, ou ao Distrito Federal;
................................................................................................
......................................
VI - será progressivo em razão do valor do quinhão, do 
legado ou da doação;
VII - não incidirá sobre as transmissões e as doações para as 
instituições sem fins lucrativos com finalidade de relevância 
pública e social, inclusive as organizações assistenciais e 
beneficentes de entidades religiosas e institutos científicos e 
tecnológicos, e por elas realizadas na consecução dos seus 
objetivos sociais, observadas as condições estabelecidas em 
lei complementar.
................................................................................................
.......................................
§ 3º À exceção dos impostos de que tratam o inciso II do 
caput deste artigo e os arts. 153, I e II, e 156-A, nenhum outro 
imposto poderá incidir sobre operações relativas a energia 
elétrica e serviços de telecomunicações e, à exceção destes e 
do previsto no art. 153, VIII, nenhum outro imposto poderá 
incidir sobre operações relativas a derivados de petróleo, 
combustíveis e minerais do País.
................................................................................................
.......................................
§ 6º ........................................................................................
.............................
................................................................................................
.......................................

materiais ou imateriais, inclusive direitos, e de serviços do 
optante, em montante equivalente ao cobrado por meio do 
regime único.” (NR)
“Art. 149-A. Os Municípios e o Distrito Federal poderão 
instituir contribuição, na forma das respectivas leis, para o 
custeio, a expansão e a melhoria do serviço de iluminação 
pública e de sistemas de monitoramento para segurança e 
preservação de logradouros públicos, observado o disposto 
no art. 150, I e III.
................................................................................................
............................” (NR)
“Art. 149-B. Os tributos previstos nos arts. 156-A e 195, V, 
observarão as mesmas regras em relação a:
I - fatos geradores, bases de cálculo, hipóteses de não 
incidência e sujeitos passivos;
II - imunidades;
III - regimes específicos, diferenciados ou favorecidos de 
tributação;
IV - regras de não cumulatividade e de creditamento.
Parágrafo único. Os tributos de que trata o caput observarão 
as imunidades previstas no art. 150, VI, não se aplicando a 
ambos os tributos o disposto no art. 195, § 7º.”
“Art. 149-C. O produto da arrecadação do imposto previsto 
no art. 156-A e da contribuição prevista no art. 195, V, 
incidentes sobre operações contratadas pela administração 
pública direta, por autarquias e por fundações públicas, 
inclusive suas importações, será integralmente destinado ao 
ente federativo contratante, mediante redução a zero das 
alíquotas do imposto e da contribuição devidos aos demais 
entes e equivalente elevação da alíquota do tributo devido 
ao ente contratante.
§ 1º As operações de que trata o caput poderão ter 
alíquotas reduzidas de modo uniforme, nos termos de lei 
complementar.
§ 2º Lei complementar poderá prever hipóteses em que não 
se aplicará o disposto no caput e no § 1º.
§ 3º Nas importações efetuadas pela administração pública 
direta, por autarquias e por fundações públicas, o disposto 
no art. 150, VI, “a”, será implementado na forma do disposto 
no caput e no § 1º, assegurada a igualdade de tratamento 
em relação às aquisições internas.”
“Art. 150. ...............................................................................
..............................
................................................................................................
........................................
VI - ..........................................................................................
.............................
................................................................................................
........................................
b) entidades religiosas e templos de qualquer culto, inclusive 
suas organizações assistenciais e beneficentes;
................................................................................................
.......................................
§ 2º A vedação do inciso VI, “a”, é extensiva às autarquias 
e às fundações instituídas e mantidas pelo poder público e 
à empresa pública prestadora de serviço postal, no que se 
refere ao patrimônio, à renda e aos serviços vinculados a 
suas finalidades essenciais ou às delas decorrentes.
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